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ESTADOS UNIDOS DO BRASIL

SEÇÂOnIu.i.PARTEI1
DECRETO N. • 46.237,	 PE 18 DE JUNHO DE 1959

ANO 111 — N.° 89
	 CAPITAL FEDERAL

	 QUINTA-FEIRA, 20 DE ABRIL DE 1961

CAIXA ECONÔMICA FEDERALI
DO AMAZONAS	 MINISTÉRIO DA FAZENDA

bi Mandar que o serviço de Pessoal]PORTARIAS DE 29 DE MARÇO
PE 19,61

O Presierente do Conselho Adminis-
trativo da Caixa Econômica Federai
dd Amazonas, usando das atribuiçoee
que lhe confere o artigc 11, alínea
VIII, do Regimento Interno, eme vi-.	 .gor, etc._ •

De acôrdo com o disposto ne arti-
go 29 do decreto n9 50.234, de 21-2-til,
e tendo em vista a conclusão apre-
sentada peia Comissão designa ria pela
Portaria n9 171-61, para estudar a
aplicação do referido decretei nesta
CE., e ainda atendendo ser SOntiti-
cado o dia 31 do corrente, resolve:

N° 180 — a) Dispensar a eervae(ra
Nely Azevedo de Menezes, cio cargo
de Escriturário padrei "E", de Qua-
dro de Pessoal desta CE., para e qual
foi nomeada interinamente em data
de 21 de janeiro do corrente eno; e

b) Mandar que o Serviço Cio pes-
soal faça as devidas anotaçóes.

Cumpri-se, cientifique-se e publi-
que-se.

N9 182 -- a) Dispensar o servidor
Waldemar Cordeiro Perales, do car-
go de Escriturário padrão "E-, do
Quadro de Pessoal desta c.E.. para
o qual foi nomeado interinamente,
em data de 21 de janeiro do corren-
te ano; e	 .

to Mandar que o Servico de pessoal
faca as devidas anotações.

Cumpra-se, cientifique-se e publi-
que-se.

Ne 183 — as) Dispensar a servido-
ra Aniria Leapoldo de Menezes Sa-

,tóia, do cargo isolado de Técnico em
eContabillaade padrão "G" da Qua-
dro de Pessoal desta D.E., para o qual
foi nomeada efteivamente, em nata de
21 de janeiro do corrente ano; e .

b) Mandar que o Serviço de Pese
80a1 faça as devidas anotações.

Cumpra-se, cientifique-se e publi-
que-se.	 - --

No 184 — a) Dispensar o servidor
José Adolfo Araujo Avelino, do car-
go isolado de Almoxarife, padrão "a"
do Quadro de Pesosal desta C.E., para
o qual foi -nomeado efetivamente, cm
data de 21 de janeiro do corrente
ano; e

b) Mandar que o Serv-iço de Pes-
soal faça as devidas anatações.

Cumpra-se, cientifique-se e publi-
que-se.

No 185 — a) Dispensar o servidor
Laedlo ele Souza Miranda, do cargo
isolado de -Auxiliar, padrão "D", do

,,aQuadro de Pessoal de 	 c.E., para
o qual foi nomeado elivamence., em
data de 21 de ja eiro do corrente
ano; e

b).. Mandar que o Serviço de Pes-
atai faça as devida sanotações

Cumpra-se, cientifique-se e publi
que-se.

N9 186 -- a) Dispensar a servidora
Cleusa Maria Rodrigues Alho, do car-
go Isolado de Auxiliar, padrão "D",
dc Quadro de Pessoal , desta C.E.,
para o qual toi nomeada efetivamen-
te, em data de 21 de janeiro do cor-
rente ano; e

b) Mandar que o Serviço de Pes-
soal faça as devidas anotações.

Cumpra-se, cientifique-se e publi-
que-se.

N9 187 — a) Dispensar a servidora
Marina Ferreira Botelho, do cargo
Isolado de Auxiliar, padrão "D", do
Quadro de Pessoal desta C. E., para
o qual foi nomeada efetivamente, em
data de 21 de janeiro do corrente
MO, e

b) Mandar que o Serviço de Pessoal
faça as devidas anotações.

Cumpra-se, cientifique-se e publi-
que-se.

N9 188 — a) Dispensar a servidora
Zenaide aos santos Mourfio, do cargo
Isolado de Auxiliar, padrão "D", do
Quadro de Pessoal desta CE., para o
qual foi nomeada efetivamente, em
data de 21 de janeiro do corrente
ano; e •

b) Mandar que o Serviço de Pes-
soal faça as devidas anotações. •

Cumpra-se, cientifique-se e publi-
que-se.

N9 190 — a) - Dispensar o servidor
Abelardo Castro Saiazar, do cargo
Isolado de Auxiliar padrão "D", do
Quadro de Pessoal desta CE.,.para o
qual foi nomeado efetivamente, em
data de 21 de janeiro do corrente
ano; e •
1b) Mandar que o Serviço ele Pessoal
faça as devldas anotações. .

Cumpra-se, cientifique-se e publi-
que-se.

N9 191 — a) Dispensar o servidor
José Sebastião da Foneeca Linea, do
cargo Isolado de Auxiliar, padrão
"D", do Quadro de Pessoal dessa CE.,
para o mial foi nomeado efetivamen-
te, em data de 21 delaneiro do cor-
rente ano; e

h) Mandar que o Serviço de Pes-
soal faça as devidas anotações.

Cumpra-se, cientifique-se e publi-
que-se.	 -

N° 192 — a) Dispensar o servidor
Hilário Lopes Nato Monteiro, do car-
go de Auxiliar ae Portaria, padrão
"A", do Quadro de Pessoal desta
CE., para o qual foi nomeado interi-
namente, em data de 21 de janela°
cio corrente ano; e

bi mandar que serviço de Pessoal
faça as devidas anotações,

•
Cumpra-se, cientifique-se e publi-

que-se.

MINISTÉRIO
E OBRAS

DEPARTAMENTO NACIONAL

DE ESTRADAS .DE RODAGEM
Retificação

No Edital n9 4-61, publicado no
Oleai° Oficial de 14.4.1961:

Onde se lê:
Rodovia: .BR-14/RS — Transbrasi-

liana.
Trecho: Erechim — Estreito do Rio

Uruguai.
Lela-se:

Rodovia: BR-14/Rb — Transbrasi-
liana.	 •

Trecho: Erechira — Estreito do Rio
Uruguai. .

Capitulo t item 3, alínea "c",
leia-se:

c) Preço único (em Cr$/m3) para
a movimentação de massas classifica-
das em primeira e segunda catego-
rias, (segundo a definição constante
da Tabela de Preços do DNER, apro-
vada pelo Conselho Executivo em
11.5.59, destinada a constituição do
corpo estradal não revestido compre-

N° 195 — a) Dispensar o servidor
Raimundo Francisco aravassose cio
cargo de Ecrituraelo parirá° "E", tio
Quadro de Pessoal desta CE., para o
qual foi nomeado interinamente,- em
data de 21 de janeiro do -torrente
ano; e

b) Mandar que o Serviço de Pessoal
faça as dev.das anotações,

Cumpra-se, cientifique-se e publi-
que-se,

Ne 196 — a) Dispensar a servidora
Rutla Cavalcante de Oliveira, do car-
go de .escrituralio padrao "E". ao
Quadro de Pessoal desta CE.. para o
qual foi nomeada mterinamente, era
data de 21 ce janeiro do corrente
ano; e

b) mandar chie o serviço de Pessoal
faça as devidas anotações.

Cumpra-se, • cientifique-se e publi-
que-se.
N° 197 — a) Dispensar a servidora

Maria das Doree Reis do cano de
Escritueário padrão "E". do Quaaro
de Pessoal desta CE, para o qual foi
nomeada interinamente. em data ce
21 de janei o do corrente ano; e

b) mandar que o Servico de Pessoal
faça as devidas anovaeões.

Cumpra-se, cientifique-se e puni.-
que-se.

DA VIAÇÃO
PÚBLICAS
endendo os 'serviços de escavação,
carga, descarga e transporte, não sen-
do permitida a apresentação de va-
lores superiores a Cr$ 140,00/m3 (cen-
to e quarenta cruzeiros por metro
cúbico).

Capitulo LII, Item 9, parágrafo 19,
lela-se:

e 19 — e) recolhimento da cauçãe
será efetuado pelo concorrente, após
deferimento pelo Presidente da CCSO
do requerimento de que trata a aiinea
"g" do artigo 50. dêste Edital..

Capitulo V, item 11, alínea "a",

a) terraplenae,,em mecânica neces-
sária a configuração do corpo estra-
dai, correspondendo a uma movimen-
tação: sob a distância média iirova-
vel de trensporte de 0,250 km da or-
dem , de 2.000.00,00m3 (dois milhões
de metros cúbicos), etc...

Capitulo IV, Item 3, leia-se:
13. A proponente apresentará pro-

grama detalhado de produção mensal
média dos trabalhos, de modo a es-
segurar o andamento propercional eo
prazo previsto para a conclusão.

faça as devidas anotações.
Cumpra-se, cientifique-se e publi-

que-se.
N° 193 — a) • Dispensar a servidoia

Seuastaana Barroso Reis, cio cargo
Isolaao de Teleionista pacirao "A".
do Quadro de pessoal desta CE para o
qual foi nmeacta iatermamente, em
data de .21 de janeiro do corrente
ano; e	 •	 .	 .

O) Mandar que o serviço de Pessoal
faça as devidas anotações. •

Cumpra-se, cientifique-se e publi-
que-se.

N° -194 — a) Dispensar o servidoi
Pendias Penes de Berres, do cargc
de Escriturário padrão "E", do Qua-
dro de eecssoal, desta CE., para o qual
foi nomeado interinametne, em da-
fe de 21 de_ejaneiro -do corrente ano:
e
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— As Repartições Pubrceas
*deverão remeter o expediente
destinado à publicaçàr tws
jornais, diariamente, até á
15 hOrt1S. P.TeCh) til IS sábado:4,
quando deverão faze-lo ate as.
11,39 horas.

— reclamações pertinen-
tes' à Matéria retribuida. nos
.casOs de erros ou omissões, de-
verão ser formuladas por és-
crito, o Seção de Redação, das
9 às _17.30 horas, no máximo
até 72 horas após a sa r da dos
órgãos oficiais.	 •

— Os orrginitis deverão ser
dactilografados e cudenlirados,
ressalvadas, por quem de dr-
vedo, 1'05111a5 e emendas.

- Excetuadas as para o
exterior, orle . 'serão sempre
anuais, as assinaturas poder-
se-ão tomar, em qualquer épo-
ca, por seis Meses ou um ano.

— AS -assimilaras vencidas
poderão ser suspensos. sem
aviso prévio.

Para facilitar aos assinantes
o verificação do - pra:o de vali-
dade de .suas assinaturas, na
parte superirir do enderiwo
impressos o nãMero do talão

de registr'o, o mês e o uno em
que findar(i.

A fim de evitar solução de
continuidade mi recebimento
dos jornais, devem os assinan-

.•
les providenciar a respectiva
renovação com antecediçncici
núnima, de trinta (3(J) dias. •

— As Repartições Públicas
cinrpr-se-ão às asSinut!dos
anuais renovadas até 28 da
fevereiro de cada ano e às
iniciadas. 'cm qualquer época,
pelos órgãos competentes.

— A fim de possibilitar a re-
messa de valores acompanha-
dos de esclarecimentos quanto
à sua aplicação,- solicitamos
dêem preferência à remessa
por meio de cheque ou vale
postal, emitidos a favor do
Tesoureiro do Departamento
de Imprensa Nacional.

— Os suplementos às edi-
ções dos órgãos oficiais só se
fornecerão aos assinantes que
os solicitarem no ala da assi-
natura.

- O custo de cada exemplar
atrasado dos órgãos oficiais
será, no venda avulsa. acresci-
do de Cr$ 0,50, se do mesmo
ano, e de Cr$ 1,00, por ano
decorr.f.flo.

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

SERVIÇO SOCIAL RURAL::

Portaria de 17 de fevereiro de 1961

O Presidente do Serviço Social Ru-
ral, usando dar atribuições que Me.
confe, e a' ieti a "g" ao artigo 1h do
-Decreto n9 42.539, de 4 de novembre
de liaria resteae, autorizado peio des-
pacho corra.ante do P11-10 213. pu-
blicado no D, O. de 16 de diarçe
1959.

N9 17 — Nomear Frederico Augus-
to Rondei) real°, para exei cel . em
comissao, o 'aro fie Direta,' da Di-
visão Tecnico-Acunanstrativa, padrão
OC, do Conseitio Regiunar ao Esaado
de Mato Gr, asso, do Quadro de Pes-
miai desta Xurarquia, aprovado peru
Decreto n9 43.43, de 3 de inalo de
1958.

•
Portaria de 2 de março de 1961

O Presidente do Serviço. Social Ru-
ral, mando °as atriouições que Me
ccnfere a letra "g' do artigo 16 øo
Decreto n9 42.e59, oe 4 de novenearo
de 1957, reaoive, tendo em vista o que
dispõe o art. 39 do Decreto n9 Ski2ea
publicado no D. 0. de 21 de feverei-
ro de 1961.

Nomear o Sr. Eliczer Moreira Fi-
lho, para exercer em comisso°, o car-
go de Diretor aa Divisou reemeunad-
ministrativa, Padrão OC, ao conse-
lho Regional do Estado do Maca-

hão, dodo quadro de ePssoal desta Au-
tarquia, aprovado pelo Decreto n9
43.638, de 3- de maio de 1958.

^darias de 3 de março de 1931

O pi•esidente do Serviço Social Ru-
ral; usando das atribuições que lee
confere a letra ."g" -do artigo 16 do
Decreto n9 42.559, de 4 de novem-
bro de 1957, resolve, tendo em vista
o que dispõe o art. 39 do De. reto
n9 50.285 publicado no D. O. de 2 de
fevereiro de 1961.

N9 26	 Nomear o Agrônomo Ar-
mando David Ferreira Lima para

exercer, em comissão, o cargo de Di-
retor da Divisei) Tecnico-Administra-
uiva. Padrao CC-7, do Conselho Re-
gional do Estado da Guanao ara, do
Quadro de Pessoal desta Autarquia.
aprovado peie Decreto IV? 43.630, de
5 de maio de 1958.

O Presidente do Serviço Social Rii •
cal,.. usando das a(ribuiçõe.s que lhe
confere a letra "g" do artigo 16 do
Decreto n9 42 559, de 4 de novembro
de- 1957, resolve:

N9 23 — Designar o Pesquisado:
Social, classe "K", Geraldo Semen-
zato para exercer a função gratifi-
cada, FG-3, de Chefe da dSeção de
Implantação do Serviço de Orienta-
ção e Coordenação da Divisão Téc-
nica desta Autarquia, a partir de 3
de fevereiro dc corrente exercício.

N9 30 — Designar o Agrônomo Ex-

CONSELHO FEDERAL
DE CONTABILIDADE

ORDEM DE SERVIÇO No 1-61.

O Presidente do Conselho Federal
de Contabilidade, usandoe das atribui-
ções que lhe confere o artigo 27, alí-
nea "a", elo Regimento, e

cer a função gratificada, FG-3, de
chefe da Seçao de treinamento e En-
caminhamento do Serviço de Orien-
tação' e Coordenação da Divisão Teca
nica . desta Autarquia, & partir cie 2
de fevereiro de 1961.

Portaria de 3 de abril de 1961

O Presidente do Serviço Social Ru-
ral, usando cias atribuições que lhe
confere a letra "g" do artigo 16 do
Decrete n9 42.559, de 4 de novembro
de 1957, resolve, tendo em vista o que
dispõe o art. 39 do Decreta) ,n(ane-
ro 50.285 pubficado no D. O. de 21
fevereiro de 21 de fevereiro de 1961,

N9 74 — Nomear o Sr. Pedro Ro-
drigues de Carvalho, para exercer em
comissão, o cargo de Diretos da Di-
visão Técnico-Administrativa. Padrão
OC, 'do Conselho Regional do Estado
de Sergipe, do Quadro de Pessoal

Considerando o diepoazo no Decreto
n9 50.273, de 16-2-1961, resolve:

a) Revogar a Ordem 'de Serviço
n9 1-60, de 24-8-1960;

b) Fixar o horário do expediente
da Secretaria, do C.F.C., o qual pas-,
será, a partir de 10 de abril, o. ser o
seguinte:

28 a 68 feira: das 11 it418 horas.
Sábado: das 9 às 22 horas, provi-

denciando a secretaria para que os
Conselheiros possam, livre e desemba-
raçadamente, serem sempre atendi-
dos, quer em suas atividades lndivt.'
duais, quer nos momentos de delibe-
ração coletiva, nos dias de i:erinraar
normais ou extraordinárias.

Rio de Janeiro, 8 de abril de 1961.1
— Eduardo Poréis. Presidente errai
exercido.

SER VICO DE ASSISTÉNCIA MÉ-
DICA E DOMICILIAR UE UR4
GÉNCIA

PORTARIAS DE 14 DE ABRIL
DE 1961

O Diretor-Geral do Sandu, no usi.
das atribuições que lhe confere o.item
D, do Artigo 28, Título IV, do Regi-
mento aprovado peld Decreto n9 46.348,
de 3 de julho de 1959 resolve:

N. 258 — Dispensar, a pedido, Hf:A-
demar Oliveira de Menezes, Médico,
N.S. "15", do Cargo de Confiança de
Delegado de 29 Categoria, N.S. "22",
com exercido na Delegacia Regirmei
de Santa Catarina.

O Diretor-Geral do ?andu, no uso
das atribuições que lhe confere o item
C, do Artigo 28, Título IV, do Regi-
mento aprovado pelo Decreto n 9 ....
46.348, de 3 de Julho de 1959 e de
acõrdo com o disposto na Portaria
MT1C n9 157, de 18 de setembre
1959 resolve:

N. 259 — Designar Ataliba Antonio
Oliveira Neto, para exercer o Cargo
de Confiança çie Delegado de 29 cate-
goria, N. S. "22", com exercício na
Delegacia Regional de Santa catarina.

tensiouista. cluse "K", Paulo Per- desta Autarquia, aprovado pelo De-
nando cidade • de Araújo para exer- ereto 119 43.638, de 3 de maio de 1958.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL
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MINISTÉRIO DA INDiSTRIA
-• E D .O COMÉRCIO

INSTITUTO NACIONAL DO MATE

RESOLUÇAO N.° 649
A Junta Deliberativa, do Instituto Nacional do Mate vototi

e eu, Presdente, Usando das atribuições que me são conleridas
por lei, baixo a seguinte Resolução:
• Art 1.0 Fica aprovado para o exenicio financeiro de 1961,
o'Orçamento do Instituto Nacional do Mate, discriminado nos
quadros anexos, partes integrantes cresta Resolução, sendo a
Receita estimada em Cr$ 150.523.466,60 e a Despesa fixada em
Cr$ 149 . 4C 6 . 302,60. •

2.° A Receita será realizada mediante a arrecadação
das taxas, rendas, suprimentos de fundos e outras contribuições
urdinária,s, ou extraordinárias, na forma da legislação respectiva
e das especificações do quadro anexo, sob as seguintes rubricas:

11.1 — Receitas Estatutárias 	  Cr$ 129.232910,00
11.5 — Receitas Patrimoniais 	  Cr$	 154 000,00
1.2 — Receitas Extraordinárias 	  Cr$ 21.140 666,60

Art 3P A Despesa será realizada com à . satisfação dos
encargos de Instituo Nacional do Mate e com o custeio da
manutenção dos seus serviços, sob a seguinte distriouiçao:

21.1 — Despesas Estatutárias 	  Cr$ 65.756 v13,90
21.3 — Despesas Adrainistratlias , 	  Cr$ . 47.376 722,10
2.2 — Despesas Extraordinárias 	 Cr$	 6 240 666,60

• Art. 4.° Fica o Presidente do Instituto Nacional dr, Mate
autorizadc a realizar as operações de crédito que se - tornarem
necessárias, por antecipação da Receita até o Máximo de
cinqUenta por cento (50%) da previsão desta

Art. 5.° A presente Resolução entrará em vigor em 1 dl
Janeiro de 1961, revogadas as dispos1V-eg em contrário.

Rio de Janeiro, 21 de novembro de 1960. — Pedro Ffrmail
Neto, Presidente.	 .

DRÇAMENT(') GERAL ECONÔMICO-FINANCEIRO
.ososisno 2.2
Exeretelo de 1961

1

DOI AÇA()
RECEITA OU ENTRADA

	
Sub-Total	 Total

Cr$	 Cr$

1 — RECEITAS DA INSTITUIÇA0

1.1 — RECEITAS ORDINARlAs

11.1 — RECEITAS ESTATUTARIA3
Conf. Anexo I, "Fl. 1 	

11.2 — RECEITAS PATRIMONIAIS
Conf. Anexo 1, Fl. 1 	

1.2 — RECEITAS EXTRAORDINARIAS

Conf. Anexo I F1, 1 	

129.232.8v0.00

150.6N400

21.140.666,60 130 523.466,60

11 — DISPONIBILIDADEs DIVERSAS

11.1 — DO ORÇAMENTO ECONÓMICL

111.1 — GASTOS ECONÔMICOS NÀO FINANCEIROS
Cont. Anexo III, Fl. 1' 	

111.2 — LUCRO Do ExERC1cIo 	

13 — OPERAÇÕES DE MOVIMENTO
13.1 — DEPRECIAÇÕES E PROVISÕES

Parte não aplicada no Exercido 	

8 650.00000

1.117.16.1,00 9.767.164,00

220.000.00

9 907.164,00

wo"

DOTAÇÃO
DESPESA OU SAIDA
	

Sub-Total	 Total
Cr$	 Cr$

2 — DESPESAS DA INSTITUWAO
2.1 — DESPESAS ORDINARIAS

21.1 — DESPESAS ESTATUTARIAa
Conf.	 Anexo. T, Fl.	 2 	  	 	 95.788.g13.90

"	 21.3 — DESPESAS ADMINISTRATIVAS
Conf. Anexo. I, Fl. 2 	 	 47.376.722.10 143.165.6'35.00

6.240.666.60 149 406 302.80
2.2 — DESPESAS EXTRAORI3INARIA5

Cont. Anexo I, Fl. 2 	

DESPESA TOTAL 	
LUCRO ECONÔMICO 	   

149.406.302,60

1.117.164,00

150.523.466,60

— MUTAÇÕES PATRIMONIAIS
10.1 — OBRAS E AQUISIÇÕES DE BENS 	

15— OPERAÇÕES DE MOVIMENTO
16.1 — DEPRECIAÇÕES g PROVISÕES

A ser .recolhido ao Fundo de Renovnao 	   

I 9.767.164,00

220.000,00

9.987.184,00
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ORÇAMENTO DE Ar AINISTRAÇÃO

escora

ixecicio de 1961

. DISCRIMINAÇÃO

— RECEITAS DA INSTITUIÇÃO

, 1.1 RECEITAS ORDINARIAS

• 11.1 — RECEITAS ESTATuTARIAS

111.1 — Receitas de Taxas

1111.1 .— Taxa de Cr$ 1,80

affil

• ESTIMATIVA

	

' Sub-Total	 Tbtal

	

Cr$ .	 Cr$

Conforme Resolução n.° 629, de 13-1-00 e cie
acôrdo com O art. 16 letra r do iJi-creto-
lei n.° 8 709. de 17-1-46 e cniculada sabre
a exportação de 60.006.000 quilos 	 . 108. 000:000,00

1111.2 — Taxa de Cr$ 0,50

"onforme Resolução n o- 519, de 30-8-56 e de
acordo com o art. 16, Ietia t do oecreto-
lei n.° 8.709, de 17-1-46 E calculada sôbre
o consumo interno de 33.700.000 quilos 	  	  16.850.000,00

I 1111,3 — Taxa de Cr$ 0,17%

Conforme Decreto n.° 38.860 de 13-3-56, e
calculada • sôbre c valor medlq„ do mate
nos pontos de embarque 	 . 2.998.806,00

111 9 — Várias

1118. — Taxa de Armazenamento

Sôbre 100.000 sacos a serem armazenados
em Pôrto Esperança, no Armazém do •
INM, a razão de Cr$ 13,70 por saco 	 	 1.370.000,00

1118.11 — De Registo

Sôbre o registo de Industriais e Produtores
do 1NM 	 	 14.000,00	 , 129.232.800,00

21.5 — RECEITAS PATRIMONIAIS

115.2 — Juros

1152.2 -- De Depósitos

•11522.2 — Em Conta de Movimento 	  C-G ereee•-rrael 	 100.000,00

1152.3 — De Financiamentos 	 	 *50.000,00	 ,,í,  150.600,00.

1.2 — RinCEITAS EXTRAORDINARIAS

12,1	 Multas

121.9 — Várias •	 . 	
_

12.9 — Diversas

129 4 — De Cooperativas

go.000,00

,-..
Taxa de Cr$ 1,00 por arroba, obrigatóriamente

entregue por lei às Federaçõft de Coopera-
*tivazt .3...1)f . .P,0IttO D.0 9,856, de 13-9-46 e
ãicillada sôb-re -93.700.000 qulios 	 Turcre-or 	 T 	  	 6.240.666,60

129.9 — Várias • 	 	 	 .	 .14.800.000,00	 21.140.666,60

150.523.466,60
......	 • •	 • •	 •

G+.

	 Xtr

RECEITA InTAL

c	 o

• .	 .
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DESPES&

•

.	 DOTAÇÃO
Sub-Total	 Total

Cr$Cr$. n

DISCRIMINAÇÃO

2 - DESPESAS DA INSIlluiçAo

2.1 - DESPESAS ORDINÁRIAS

21.1 - DESPESAS ESTATUTÁRIAS

211.1 - DIVISÃO ECONÔMICA c.

- 2111.1 - Pessoal . . . 	 ,, 14.034.601,70
2111.2 -, Material	 2.820.000,00
2111.3 - Servs. Teres. 	  • 21.861 550,00	 •
2111.4 - Enes. Divs. 	 ,	 .6.264.840,00
2111.5 - Deprec. e Prov. 	 	 . 78. 000,00 44.058.991,70

..

211.2 - DELEGAbIAS. REGIONAIS

21122.1 - Pessoal . 	  21.219.763,20
2112.2 - Material	 4 304.000.00
2112.3 - Servs. Teres. 	 	 3.848.76000
2112.4 - Enes. Divs. 	  21.759.399,00
2112.5 - Deprec. a Prov. 	 	 .52.000.00 51.183.922,20

e

211.3 - AGENCIAS NO EXTERIOR

2113.1	 Pessoal	 • 480.000.00
2113 2 - Material 	 . 6.000,00
2113.3 - Servs. Teres. 	 	 -18.000,00
2113.4 - Enes. Divà, 	 	 42.000.00	 546 . 000,00

21.5' - DESPESAS ADMINISTRATIVAS

213.1 -„DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO
.	 •

2131.1 - Pessoal	 	  28 073.44200
2131.2,- Material 	 1.520 000,00/
2131.3 - Servs. Teres.- 	 	 2.178.000,4'0
2131.4 - Enes. Divs. 	  15 515,280,10 .
2131.5 - Deprecs. e Prov. 	  -	 90 000,00 47.376 72210

2.2 - DESPESAS EXTRAORDINARIAS

22.2 - Para aplicação no fomento da produção pela
Fed. das Coop. de Prod. rI Wire, produto da
taxa de Or$ 3,00 por,-.arroba (Decreto-Ael n.°
9.856 de 19-9-46) 	

143:165 636,99

6 240 6611.60	 119 406 30n.60

' DESPESA TOTAL 	 	 .149 406 102,60

• -
DESPESA DZ PESSOAL

DOI AÇA()
DISCRIMINAÇÃO
	

Sub-Total -	 Total
Cr$ .	 Cr$

2 - DESPESAS DA INSTHUIÇÃO
2.1 - DESPESAS ORDINÁRIAS

21.1 - DESPESAS ESTATUTÁRIAS

211.1 -,DIVISÃO ECONÓMICA
2111.2 - Salários

21112.2-,- Mensalistac	 ..... . • 
21112.5 - Do Pes. em Cornis. 	

2111.3	 Gratificações
21113.1 - Função
21113.2 - Serv. Extraord. 	
21113.4- Representações	 • 	
21113.5 - Adicionais

2111.4 - Outras Desp. Pes.
21114.1	 Aludas	 de	 Custo •	
211142 - D i árias
21114.3 - Substituições	 .	 .	 	

•

•

9.416 000-00
528.000,00 9.144.000,00

2.770 601,70

1 220 000.00 14.034 601.70

470 400.00
1.200.000,00

372.000,00
'728.201,70

120.00000
900.000.00
3C0.00000

• a •



DO'! AÇÃO
Sub-Totab	Total

Cr$	 Cr$
- DISCRIMINAÇÃO
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•	 DOTAÇÃO
D:SCRIMINAÇÁO
	

Sub-Total	 Total
'Cr$	 ' Cr$

211.2 - DELEGACIAS REGIONAIS
- Salários

21122.1 - Contratados
21122.2 - Men.salistas

2112.3 - Gratificações

562.200,00 1
17.028.000,00 17.500.200,00

21123 1 - Pança°	 156.00060
21123 2 - Ser, Extraordin. 	 	 206.680.00	 i
21123.4 - Representaçoe.	 	 756 000,00	 ' 1
21123 5 - Adicionais	 L325 48320 2.444.163,20

2112.9 -Outras Desp. Pes.

21124 I - Ajudas de Cusiu 	 	 330 000,00
• 21124 2 - Diárias	 228 00000

21124 3 - suo.stitutçõe. 	 7211 moo)
21124.4 - Aux.. Dif, Caixa 	 	 107 400,00	 1.185.400.06	 21.219.763.20-

,-	 •

211.3 - AGÊNCIAS NO EXTERIOR

2113.2 - Salários
21132 1 - Contratados	 430.000,00

21 6 - DESPESAS ADMINISTRAIIVAs
216.2 - Salários

2162 . 1 - Contratados	 262 200,00
2162.2 - Mense!iste.	 19 527.700,00
2162,5. - Do. PPS. em Comia. 	 	 1 092 (00.00 20 881 900,00

216 3 - Ofe...t3.1cações'	 •
2163 .1 - Função
	 1.470.48000

1163 2	 Serv Extraord. 	
	

3.200.000.00'
2163 4 - Rerresentações

	 768.000,00
.2163 .5 - Adicionais	 •

	 2.074 862.00	 5.513.3424

216.4 - Outras Desp Ees._
2164.1 - Aludas de. Cu sto 	 	 120.000.00
2164.2 - Diárias	 .. .• 	 	 1.200 00000

2164.4 - Aux. Dif. Caixa 	 	 58.200,00
2 1 64 3 - Substitmeões
	 300.00o,00	

1.678.200.00 28 073.442 00 63.807 soemo.

DESPESA TOTAL 	 1	 63.807.806,90

- DESPESA DE MATERIAL

- DESPESAS DA INSTITUIÇÃO
.21 -.DESPESAS ORDINÁRIAS	 '•

21.1 - DESPESAS EST ATUTÁRIAb
211 1	 Divis,A0 ECONÓMICA

2111.1 - Material de Consume	 ,
21111.1 - Art.	 Exp. e D .senho 	
21111 7 - Cotnbust.	 e Lubrif.	 	

1	 •	 •
300 .000.00
420 000.00

21111.9 - Diverso	  	 .	 1.100.000,00 1.820.000,00

2111 4 - Material de Propaganda -

,21114 1 - Mate 	   -1.000.000.0(. 2.820.000,00

211.2 - DELEGACIAS REGIONAIS
2112.1 - Material de Constur10

21121.1 - Art. Exp. e Desenho 	   -	 318.000 00
21121.4 - Uniformes e : Vest. em Geral 	 32 000,00
21121.7 - Cornbust.	 e Lubrificantes	 	   706.00.n0
.21121.9 - piversos .	 2.772.000.00 3.828.000.01.

2112.4 - Material de Propaganda

.21124.1 - Mate	 	 476.000,00 4:304.000.00

211.4 -.AGÊNCIAS NO EXTERIOR

2114.1 - M'atàrial de ConsUmo
.	 21141.1 - Art. Exp. e Desentio 	

-21.6 - DESPESAS ADMINISTRATIVAS
•	 216.1 - Material de Consumo

2161.1 - Art. Exp. e Desenho 	

-1

500.000:00

, 6.000,00

p61.4	 Unif. e Vest.	 em Geral 	   600.000,00
2161.7 - Combust. 	 e Lubrificantes	 	   360.000410
2161.9 - Divemos 60.00000. II1.520.000,00

DIMPESA TOTAL 	 8.650.000,00
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DESPESA DE SERVIÇOS DE TERCEIROS

DOTAÇAO
Untou.:	 Total

Cr$	 Cr,
DISCRIMINAÇÃO

2 - DESPESAS DA INSTITUIÇÃO
2.1 - DESPESAS ORDINARIAS

21.1 - DESPESAS ESTATUTÁRIAS
211.1 - DIVISÃO ECONÔMICA

2111 - Cons. e Reparos
21112.2 - Cons. Rep. Mõv. 	
21112.3 - Cons._ Rep. Iam. 	
21112.4 - Cons. Rep. Máq. Inst.	 •••••
21112.5 - Cons. Veículos 	

....

4 2111.3 - Prop. e Publicidade

30.000,00
40.0000(1
'50.000.00:
420.000.00 540.000,00

21113.9 - Prop. Exterior 	  6.000 000"
21113.10 - Diversos 	 	  14 761.55009 20.761.550,00

2111.5 - Taxas Servs. Públicos
21115.2 ;- Luz, F.. G., Telef.
21115.3 - Serv. Post. Teleg,. 	

2111.6 - Transp. e Viagens	 _•
21116.1 - Fretes, Capat., minaz. e Carrêtos
21116.2 - Transp. Pes. às/Seg. 	

211.2 - DELEGACIAS REGIONAIS

2112.1 - Comissões

80 .000.00
60.000,00

240.000.00
180.000.00	 560.000,00	 21.861 550,00

21121.2 - Arrecadação	 64 600.00
21121.3 - Da• Transf. Numer. 	 	 41 001( 00	 105. 600,00

2112.3 - Conserv. e Reparos
21122.2 - Cons. Rep. MU.	 57.000.00
21122.3 -- Cons. Rep. Imov 	 	 136 000,00
21122.4 . - Cons. Rep. Máci Inst. 	 	 180 000.00
21122.5 - Cons. Veículos 	 	 892 000,00
21122.6 - Limpeza . 	  .- 142.000.00 1.45700000

2112.3 - Prop. e Publicidade '	 .

•	 21123.3 - Publicações . „ -."---	 	 90 .000,00
21123.7 - Diversos . . ., 	 	 300.000.00	 a96.000,00

21125.2 - Luz, F., G., Telef. 	 ..	 633.160.00
21125.3 - Ser. Past. Teleg. 	 	 240.000,00	 873.169,00 .

5112.6 - Transp. e Viagens
21126.1 - Fretes, canat.. Armaz. e Carrêtos	 816 000.00
21126.2 - Transp. Pes. s/Baa. 	 	 201:000.00 1.017.00(1.00	 3.818.760 nn

•••n••••n•••nn•n•

211.4 - AGENCIAS NO EXTERIOR
2114.2 - Cons. e Reparos

21142.6 - Limpeza „ 	 	 6.000,00

2114.5 - Taxa Serv. Públicos
21145.2 - Luz, P., G., Telef. 	 	 e 000.00

. 21145.3 - Serv. Post. ,Teleg. 	 	 6.00000	 18 000,00

...e.nn•nn•••••nn•

2112.5 - Taxas Serv. Públicos

11.6 - DESPESAS ADMINISTRATIVAS
216.1 - Comissões'

2161.1 - Bancária	
2161.3-- De Transf. Numer. 	

, 120 000,00
60 000.01) 180.000,00

216.2 - Cons. e Reparos ,
2162.1 - Cons. Rep. Livros 	 	 12.000,00
2162.2 - Cons. Rep. Móveis 	 .	 60 000,90
2162.3 - Cons. Rep. Imóveis 	 	 180 900,00
2162.4 -, Cons. Rep. Máq. Inst. 	 	 120.000.00
2162.5 - Cons. Veículos 	 	 480.000,00
2162.6 - Limpeza 	 	 386.000.00 1.233.000,00.

2112.3 - Propaganda e Publicidade
.	 21123.3 - Publicações ., ,, . 	 .	 60.000,00 .

216.5 - Taxas Serv. Públicos
' 2165.2 - Luz, F., G., Tele!. 	 ai	 200.000,00

2165.3 - Serv. Post. Teieg. 	 , . 200.000.00	 400.000,00

216.6 - Transp. e Viagens
2166.1 - Fretes, Capat. Armas. e Ceratos 	 60.000.00
2166.2 - Transp. Pes. s/Bag. 	 	 240.000,00	 300.000,00	 2.178 000,00	 27 906.310,00

DESPESA TOTAL 	 	 27.906.310,00
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DESPESA DE ENCARGOS DIVERSOS

••••••SL"..9l.	

Sub-Total	 Total
DISCRIMINAÇÃO
	

DOTAÇAO
Cr$	 Cr$

•
- DESPESAS DA INSTITUIÇÃO

2.1 - DESPESAS ORDINAR1AS

21.1 - DESPESAS ESTATUTÁRIAS

211.1 - DIVISÃO ECONÔMICA

2111.4 - Seguros em Geral -

21114.3 --- Outios	 Seguiu3	 	 120.000,00

•	 2111.5 - Subvenções

21115.1 - Serv.	 Int.	 Agrfe 500.000,00
21115.3 - Est. 	 Cientif.	 	 250.000,00 750.000,00

-

2111.6 - Divs. Encargos
21116.1 - Sal.	 Fan-ália • 	 390.000,00
21116.10 - Outros	 Encs	 	 4 094 840,00 4.394 . 840,00

•	 I11.2 - DELEGACIAS REGIONAIS

2112.1 - Alugueis
21121.1 - De Imóveis	 	 1.567.560,00

3112.2 - Auxilios	 •
21122.2 - Alimentar 255.000,00

21 ,12.4 - Seguros em Geral

21124.3 - Outros Seguros	 	 120.667,00

5.264.840,00

2112.6 - Diversos Encargos

21126.1 - Sal. Família 	 	 78.,?..000,00
21126.2 - Aposentadoria 	 1.356.912,t0•
21126.8 - Campos Semead, 	 	 2.930.'8.A,00
21126.10 - Outros Enes. 	  11.903.0,00
21126.11 - Desp. Fiscaliz. 	 	 2.460.000,00
21126.15 - Desp. Cond, 	 	 130.000,00
21126.16 - Desp. Manut. de Barbaquás	 150.000,00
21126.17 - Contrib. Diva. • 	 	 100.000,00 19.816.172,00	 .111.759.399,09

• 211.4 - AGÊNCIAS NO EXTERIOR

2114. 1 - AlUguels
21141.1 - De Imóveis 	 	 18.000,00

•
2114.6	 Divs. Encargos

21146.10 - Outros Encargos 	  • 	
	 Z'. ov'v,vtr

, 21 6 - DESPESAS ADMINISTRATIVAS

42.000,00

216.2 -Auxtliós
--	 .2162.2 - Alimentar • 	 	 900 000,00

2162.3 - Diversos . 	 A	 -	 3.090.000,00 3.900.000,00

	

,..	 i•

216.4 - Seguros em Geral	 i
I

'	 2164.3 - Outros Seguros 	 ,	 	 • 360.000.0

210. O - Encs. Diversos	 1

r	 .
21661 - Sal. Família	 ., 	 	 516.000,00
2166.2 - Aposentadoria • • • 	 	 1.644.612,00
2166.9 - Junta Delib. 	 	 3.500.000,00 -
2166.10 - Outros Enes. 	 	 5.234.608,10
2166.15 = Desp. _Cond. ., 	 360.000,00 11.255.280,10 • 15.515.280,10

2.2 - DESPESAS EXTRAORDINARIAS

22.6 - Encargos Diversos

226.8 - Para aplicação no tomento aa proauçao peias
Federações das Cooperativas de Produtores de
Mate, proveniente da taxa de Cr$ 1,00 por arroba,
(Deureto-lei 11.0 9.856 de 13-9-46) • 6.240.666,60	 4L 822 .185,70

DESPESA. TOTAL .... 	 ........	 48.822.185,70t. • ,

((,

' r r n 	 (t((('



n I?

4

1'

RESUMO DAS DESPESAS DE PESSOAL, MATERIAL, SERVIÇOS DE TERCEIROS,
ENCARGOS DIVERSOS, DEPRECIAÇÕES R PROVISÕES

• 4

.1.476.000,00	 2.650.000,00
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Nen

DO'IAÇÃO
DISCRIMINAÇÃO
	

Sub-Tr,ta)
Cr$	 Cr$

	

bom	

, II DESPESAS DA INSTITUIÇÃO

2.3 - DESPESAS ORDINÁRIAS

21.1 - DESPESAS ESTATUTÁRIAS

211.1 - DIVISÃO ECONÓMICA

2111.2	 Deprec. de Equipamentos
21112.1 - Mi5v. e Utensílios 	 	 60.000,0()
21112.2 - Máquinas • 	 	 8,00000 .
21112.3 - Veiculas	 .. .. 	 	 10.000,00	 78.000,00

111.2 - DELEGACIAS REGIONAIS

2112.2 - Deprec. de Equipamentos
21122.1 - Móveis e utens 	 	 22.000,00
21122.2 - Máquina.	 15 000,00
01122.3 - Veiculo. . 	 15.000,0C	 62.000,00	 130,000,00

•

21.9 - DESPESAS ADMINISTRATIVAS

213.2 - .Deprec. de Equipamentos

,2132.1 •- Mov. e Utensílios 	 	 72.000.0'0
2132.2 - Máquinas . . . 	 	 8.000,00
2132.3 - Veiculas 	 10 000 00	 90.000.00	 220.000,00

DESPESA TOTAL 	 	 220.000,00
•

DOTAÇAO
Sub-Total	 Total

Cr$	 Cr$
'DISCRIMINAÇÃO

11 - PESSOAL

[ 1.2 - SALARIOS

-

12.2 - Contratados . 	
12.3 - Mensalistas	 .

r...à•• 1 .304. 400,00
.4b.371.700,00

r.

12.5 -	 "neçoal em Comissão 	 1.620 . 00(40 48.896.100.úa

1.8 - GRATIFICAÇÕES •
13.1 - Função 2.096 880,00
13.2 - Servs.	 Extraordinários	 	 2 .606 . 6,30,00

d	 13.3 - Representações 1.896.000,00
13.4 :-- Adicionais •	 	 , 4.128.546,90 10.728.106.90 ..

1.4 - OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL
14.1 - Ajudas de Custo 	 	 .- 	 -rr 370.000,00

•	 "71

14.2 - Diárias 	 2.328.000,00
14.3 - Substituições 1.320.000,00

.114.4 - Aux. Dif. de Caixa 	 .,..-.......-.... 165 .600,00 4 .183. 600,00 -	 63.807.806,90..

r
- MATERIAL

1

1.1- MATERIAL DE CONSUMO

,,,,"!	 i i"1 1.

21.1 - Arts. Exped. e Desenho ....... ..•...-....-...-...,-...-...11 1.124.000,00
21.3 - Uniformes e Vest. em Geral "	 -. • 632 000,00

•	 21.7 - Combust. e Lubrificantes 	 2 . 1.486 00000
21.9.- Diversos •	 	 -. 3.932.000.00 '7.174 (mana

; 2.4 - MA1r.:RIAL DE PROPAGANDA
24.1 - Mate . .

• 9 - SERVIÇOS DE TERCEIROS

I. 3.1 - COMISSÕES
31.1 - Bancárias	 - 120.000,00
31.2 - De Arrecadação 	 	 64.600,00
81.3 - De Transf. de Numerário 	 	 101.000,00	 285.600.00



DISCRIMINAÇÃO
DOTAÇÃO

Sub-Total	 Total
Cr$	 enit

32.1 Encadernação- Conserv.. e
32.2 - Con.serv. e Rep. de Moveis 	 	 147.06000
32.3 - Conserv.	 e Rep.	 de	 ímr)veis	 	 	 446.000,00
32.4 - Conserv. e Rep. de Maq. e Inst..	 	 	 350.000,00
32.5 - Cowerv.	 de	 Veículos 	 .	 1.792.000,00

3.3 - PROPAGANDA E PUBLICIDADE

33 3 - Publicações	 	 	 5	 .	 156 00000
33.9 - Propag.	 no País e no Exterior 	 	 	 	 20.76!.550.00

3.6 - TRANSPORTES E VIAGENS

3.5 - TAXAS DE SERVIÇOS PÚBLICOS

35.2 - Luz, F., G., Telefones	 	

36.1 - Fretes, Capat., Armaz. 	 e Carrétos 	 	 1.116 000,00

Livros	 	 	 12 000.00

32.6 - Limpeza	 534.000,00	 3.211.000,00

33.10 - Dlversos .	 	 	 300.000,00	 21.217.550,00

_ 35.3 - Serv. Postais e • relegiaf	 	 	 506.000,00	 1. 425. 160,00

36 2 - Transp. Pes. s/Bagagens 	 	 621.000,00	 1.737 000.00	 "	 27.906.310,06

919 16000	 I

• 500.000,00 .
250.000,00 750. 000,00

1374 Ovinta-feirl ?O MÁRIO OFICIAL (Seção 1 - Parte II)
nnn

Abril de' 1961

.3.2 - CONSERVAÇÃO E REPAROS

4 - ENCARGOS DIVERSOS

4.1 - ALUGUÉIS

41.1 - Aluguéis de Imóveis 	 	 1.585.560,09

4.2 - AUX/VOS

42.1 - Alimentar 	 	 1,155.000.00
42.2 - Diversos . 	  	 • 3 000 000,00	 4.155.000,00

N

„, 1.4 - SEGUROS EM GERAL

44.3 - Outros Seguros 	

4.9 - SUBVENÇÕES

45, 1 - Ao Serv. . Informação Agrícola
45.2 - Para Análises e Est, Clentificos 	

600.667,00

4.6 - DIVERSOS ENCARGOS

46.1 - Salário-Família	 1.692.000,00

46.5 - Campos de Semeadura 	 	  23;9101:0604042
46.2 - Aposentadoria , 	

46.6 - Junta Deliberativa 	  	  3.500 000,00
46.7 - Para aplieaçâo no fomento da Produção pelas Fed. das

Coop. de Prod. Mate, produto da tasa de Cr$ 1.00 por
arroba (Decreto-lei n.° 9.856 de 13-9-461"- 	  6.240.666 60

46.8 - Dutros Encargos 	 	  21 .166 .648,10

46.10 - Desp. de Condomínio 	 	
2.44609o:000004046.9 - Desp. de Fiscalização 	

48.11 - Desp. C/Manutenção de Sarbaquis 	 	 150.000,00
- 46.12 - Contribuições Diversas 	 •	 100.000,00	 41.730 959.70	 43.822.183,79

- DEPRECIAÇÕES E PROVISÕES.

,11.3 - DEPRECIAÇÕES DE EQUIPAMENTOS •

52.1 - Móveis e Utensílios 	  •.'-à 	 i	 154.000,00
I52.2 - Máquinas . • 	  	 ,	 31.000,00

, 52.3 - Veículos • 	 	 35.000,00	 220.000,00

DESPESA TOTAL 	 	 . 	 o 149.406.302,6G
1-



DISCRIMINAÇÃO-
ESTIMATIVA

Sub-Total	 *Total
Cr$	 Cr$
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ORÇAMENTO DE DZVERS(iEs

Exercício de 1961

ALCUR935

1

L11 — DISPONIBILIDADES DIVERSAS

ti — DO ORÇAMENTO ECONOMICC

111.1 — Gastos Econômicos não Financeiros (Recursos Correspondentes)
1111.2 — Despesa de Material 	

111.2 — Saldo destinado à inversão • 	
8.650 000.00
1.117 164,00
	

9.767 164.00

Total.	 9.767.164,00

1.4,•-nne

	111•nnn•

DISCRIMINAÇÃO

.10 — MUTAÇÕES PATRIMONIAIS

101.3 — AQUISIÇÃO DE BENS

1013.1 — Bens Imóveis

10131.1 — Lojas' e Terrenies 	

1013.4 •e- Material de Consumo

10134.1 — Arts. Eaped. 'e Desenho .. 	 1 .124 . 000,00
10134.3 — Unif. e Vest. em Geral .. 	 632 . 000,00
10134.7 — Comb. e Lubrif.	 ......	 1 .486 . 000,00
10134.9 — Diversos . 	

	 3.932.000,00 7.174.000.0u
—

ESTIMATIVA
Sub-Total	 Total

Cr$	 Cr$

1.117.164,00	 -----

1013.7 — MATERIAL DE PROPAGANDA

10137.1 -- Mate p/rdst. Gratuita ; .
	 1 476 °POM0	 8 650 000,00	 9.767.164,00

2. A proposta e a documentação
exigidas serão entregues ao Presiden-
te da concorrência, acima referido, na
hora e no local fixados para a con-
corrência, em envelopes separadas,
fechados e lacrados, contendo em sua
parte externa e fronteira, além da
Razão Social, os dizeres: "Departa-
mento Nacional de Estradas de Ro-
daa,ern — Concorrência Publica —a,Edital no 6-61"; o orimeira com o
sub-título "Pronosta" e o senundo
com o sub-título "Documentação".

3. Conterá a proposta:
a) Nome da proponente, residência

ou sede, suas características e iden-
tificação (individual ou sorial):

b) Declaração expretsa de ' aceita-
ção;

b.1 — dos preros constantes da
Tabela de Preços do D.N.E R., apro-
vada pelo Conselho Executivo em 11
de maio de 1959, para as serviços re-
gidos por tais preços:

b.2 — das condições do Edital.
c) -Acréscimo ou redução em por-

centagem única sôbre os preços
constantes da Tabela de preços do
D.N.E.R. para Serviços de Pavl-
mentacão, aprovada pelo Conselho
Executivo em 7 de março de 1960;

d) • A juizo do Presidente da Con-
corrência. poderá ser exigido o re-
conhecimento da firma do signatário
ou responsáveis pela Tronaste por ta-
belião do Estado da Guanabara.

. A proposta será apresentada em
consideração propostas apresentadas ,,paoel 	 tipo almeco crd ett-ta, datilo-
kpor consórcios PU grupos de firmaa_agrafada, em linguagem clara, Min

NIINISTER10 DA VIAM
E OBRAS PCBL1CAS

Departamento Nacional
de Estradas de Rodagem

, Concorrência Pública
Edital n° 6-61.

Rodovia: BR-59
Trecho: •sório-Tarres
Sub-trecho:	 Osorio-Entroneameni o
É para Capão da Canoa
' O Diretor-Geral do uwertamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
neste Edital denominado D.N.E.R,
torna público, para canhecimento dos
Interessados, que fará realizar às 9
1101113 do dia 10 do mês de maio de
1961, na sede do D N.E.R., h. Ave-
nida Presidente Vargas. no 522-21?
andar, no Estado da 'Guanabara, sob
a presidência do Engenheiro Lauro
Diniz Gonçalves, Concorrência públi-
ca para execução de trabalhos rodo-
via/loa adiante descritas, mediante as
condicões seguinte3:

I — Propostas
1. Poderá apresentar proposta to-

da e qualquer firma, individual ou
social, que satisfaca as condições es-
tabelecidas neste Edital. 	 •

único. Não serão tomadas em

emendas, rasuras ou entretinhas. •
5. Deverá ser apresentada a se-

guinte documentação:
a) carteira de identidade do res-

ponsável pela firma e signatario da
proposta;

b) carteira profissional, devidamen.
te registrada no CREA. do engenhei-
ro responsável pela firma na execuçãc
da obra, bem como certidão de re-
gistro da firma e Prova de clu1tnA9
de ambos cotia o CREA;

c) provas de quitacão emn as Fa-
zendas Federal, Estadual e Munic.i.
pai (certidões);

d) provas de cumprimento da le-
gislação civil, comercial e trabalhista
vigentes (contrato social, lei dos deis
terços, certidões negativas de Prct&s

-tos, irnpôsto sindical relativamente
aos empregadores, einpregalos e téc-
nicos, etc....);

e) certidões de capacidade técnica
e financeira;	 .

f) 'relação de equipamento tnecAni-
co de propriedade da proponente oue
será aplicado na execução dos servi-
ços;

g) requerimento solicitando autori-
zação para depósito da caução;

h) programa de trabalho, discrimi-
pando a produção média mensal;

1) provas de que os responsávefs
legais e técnicos pela firma votaram
nas últimas eleições (ertigo 33 nará-
grafo 1°, alínea c, da lei n° 2.533, de
26-7-55).

1 1° A documentarão poderá, ser
apresentada em fotocópia devidamen-
te autenticada.

§ 2° Cada documento estar selado
na forma da lei.

1 30 A juizo da Comissão, poderá
ser permitida a regularização de fa-
lhas referentes à. documentação ate
à hora -do inicio da abertura das pro-
postas.
•	 — Provas de capacièaao

6. A participação na noncorrência
depende de provas de capaadade tic-
nica e financeira.

7. Para prova de capacidade tee-
nica será exigido:

a) que a firma tenha executa%
serviços de pavimentação de obras
rodoviárias ou aeroportuárias. com-
preendendo revestimento betuminoso,
inclusive ba.se, ` em área igual ou su-
perior a 105.000 m2, em prazo igual
oui inferior a 360 dias consecutivos:

b) que a firma possua equipamento
mecânico disponivel de sua prrmrie-
dade, capaz de produzir o volume do
serviço no prazo estipulado.

1 1° A prova a que se refere a
alínea a dêste artigo, será feita me-
diante apresentação de certidão ou de
atestado de entidade ou órgão de
serviço público Federal ou Estadual
relativamente a serviços direta e re-
gularmente contratados com o órgão
ou-entidade referidos.

1 2° A prova de equipamento me-
cánico será feita mediante relação
circunstanciada, contendo indicação
de marca, espécie, potência, capaci-
dade, tipo, características, estado de
conservação, relativamrir e a cada,

-sanidade, e indicação do lo.eal em que_
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esc encontra, para efeito de inspeção
¡pelo D.N.E.R. o conjunta apresen-
tando, a juízo do D N. E.R. , deverá
'produzir dentro do prazo estabelecido
oc) volume total do serviço e não po-
derá ser inferior ao aaaixo relacio-
nado:
t 1 — trator de esteiras da potência
narra de tração) igual eu superior a
100 HP, equipado corn scra.per;
' 2 — tratores de eateiras de potên-
cia (barra de -tração, fatiai ou supe-
rior a 100 HP, equipados com lami-
na;

2	 carregadeiras de 1 1/2 j3 de
capacidade na znarrioa;

1 — motoniveladora de potência
'(freio) igual ou superior a 100 IIP;

1 — pulvi-mixer;
3 — compactadores Obre rodas

pneumáticas;
3 — pares de rolos campactadores

tipo pé de carneiro;
3 — tratores de pneus dr potémaa

igual ou superior a 60 HF: •
2 — carros-pipa com capacidade

paras/ata:RS litros;
1 — instalação de britagem capaz

de produzir 10 m3 de brita por hora;
1 — Instalação para armazenamen-

to a frio de mater i al betuminoso,
,ccm capacidade total para 20.003 11-..,tros:
; 1 — compressor de ar de 240 pés
cub. /minuto;

1 — carro-distribuidor de material
betuminoso munido de barra de (IS-
tribuição, bomba regula •lora de pres-
são. maçaricos, termametro e taco-

stro;
1 — usina para misturas betumino-

sas a- quente com capacidade para
praduzir 10 tonelalas por hora;

1 — ralo compressor de rodas li-
sas. tipo tandem, de 5 a 8 anela-

- das;
1 — instalação para armazenamen-

to de material uetiiminosa com aque-
cimento "si vapor e caldeira provida
de macarico e bomba de circulação.
Capacidade mínima paia cemento as-
fá i tico — 50 ton.;

1 — laboratório da campo para so-
los e nara mistures hetuminaeas.

R. Para prova de capa,cidada fi-
nanceira será exigido:

e) __apresentação de carta por esta--
tearelanento bancario de caratal igual
ou eunerior a Cra 50.000 000,00 (ein-
adenta milhões de cruzeiros). em a
ove] ee declare que a firma tem ido-

' neidade financeira para execução de
serviaos do valor da presente concor-
rêrcia;

b) que a firma tenha Canital So-
c;a1 igual ou supeana a Cr$ 	
10.(10).000,00 (dez milhões de cruzei-
ros).	 •

ra — Careca°
9. A participação da concorrência

aanende de depósito de caução, na
Teeourari a do D. N. E.R. , no valor de

, Cr$ 875.e00,00 (oitocentos e setenta e
cinco mil cruzeiros), em moeda cor-
rente do país ou em titulas da divida
pública federal, aepresentados pelo
respectivo valor nominal.

1° O recolhimento da caução
será efetuado pelo concorrente, após
deferimento pelo preeidente da C.C.
S.P., do requerimento de que trata
a letra ft, do item 5, do Capitulo I,
do Edital.

§ 2° A comprovação do recolhi-
mento da caução deverá ser entregue
à Comissão até 4 hora mamada para
aberaera das nropostas,

§ 3° Fica sujeita às sanções legais,
independentemente da declaraçãa de
inidoneidade, a firma que, tendo re-
querido, não tenha satisfeito o depó-
sito da caução no prazo que lho foi
deferido.

§ 4° Conhecidos os resultados da
concorrência e a ordem de classifi-
'cação dos licitantes, de acara° com
;o critério julgador dêste Editai, as
cauções serão devolvidas- mediante
requerimento dos intereseades, exce-
cão feita aos três primeiros coloca-

i dosa os quais sédpoderilo obter devo-
lueão de suas respectivas cauções de-
asais de hortiolnea,da a concorrência

' pelo Conselho Executivo do D.N.ER.
e 5° A caucão correspondente .a

,firena. dealarada, Veile.a4dra 1-1..dgPs

poder do D.N.E.R. para garantia da
assinatura e fins do contrato.

10. O vencedor da concorrakcia
reforçará a caução depasitada na con-
formidade do artigo 9, com outra do
valor necessário a c impletar, com
aquela, um • por cento do valor atri-
buído à adjudicação, para efeito da
assinatura do Contraeo de Empreita-
da, em moeda corren te do pais ou em
títulos da divida Pública federal, re-
presentados pelo reipectivo valor no-
minal.

§ 1° A caução inicial será refor-
çada, durante o cumprimento -do con-
trato, mediante o reca t aimeneo, no
ato do pagamento da conta corres-
pondente a cada Avaliação ou saldo
devedor da Medição, de importância
necessária a completa:, com cs re-
forços anteriormente procedidos, 5%
(cinco por cento) do valor dos ser-
viços até então executados.

§ 2° A caução inicial e os respeb-
tivos reforços serão levantados depois
de concluídos os eerviças e recebida a
obra pelo D.N.E.R. Em caso de es-
cisão do Contrato e interrupção dos
serviços, não serão devolvidos a cau-
ção inicial e os eeus reforços, a me-
nos que a rescisão e a paralisação
dos serviços decorra de acôrdo com o
D.N.E.R. ou de falência da firma.

IV — Descrição dos serviços —

Forma de execução e andamento
11. Os serviços a executar situam-

se na Rodovia BR-59, trecho Osório-
Torres, entre Osório e o Fntron aa-

* mento para Capão da Canoa e com-
preendem:

a) terraplanagem mecânica - para
complementação dos servieros de im-
plantação, compreendendo alarga-
mentos, retificações, obras de arte
correntes. etc., onde, a critério da
-Fiscalizacão, se fizer necessário;

b) patimentaçã.o, compreeniendo:
regularização do leito estradai; sub-
base e base estabilizadas mecanica-
mente, imnrimação, revestimento de
concreto betum i noso usinado a quen-
te, confecção de aciestamentos, dre-
narem.

Entretanto, se as condições locais
e os materiais dispoliveis assim o exi-
girem, poderá ser adotado qualquar
outro tipo ale pavimento previsto na
Tabela de preços apravada pelo C.E.
ern 7-3-60, sem esnalouer modificação
nos, preços e candiaa.es da proposta
vencedora:

O abastecimento dos mateiras be-
tuminosos será por conta do exe-
cutante e a granel. A aquisição as-
ses materiais deverá ser prèviamente
autorizada pela Fiscalização e seu
pagamento se efetuará de acôrdo com
os critérios fixados na Tabela de Pre-
aos do D.N.E.R. para Serviços de
Pavimentação,' aprovada pelo Conse-
lho Executivo em 7-3-60.,

12. Os serviços se:ão -executadas
de acôrdo com RS normas técnicas e
especificacões vigentes no D.N.E.R:,
as condições diste Edital e a propos-
ta apresentada.

13. A proponente apresentará'pro-
grasna detalhado de produção mensal
média dos trabalhos, de modo a as-
segurar o andamento proporcional ao
prazo previsto para a conclusão.

14. A proponente se obrigará a
aplicar na obra o equipamento rela-
cionado no § 2°, do art, 7, Capitulo
• à medida que fôr send0 julgado
necessário pelo D.N.E.R. e mais o
que necessário seja. para perfeita exe-
cução da obra.

V Prazos
15. O prazo para assinatura do

Contrato será de 10 (dez) dias con-
secutivos após a convocação para és-
se fim expedida pela procuradoria-
Judicial do D.N.E.R., sob-pene, de
perda da caução inicial.
• 16. O prazo para início dos tia,

balhos fica fixado em 20 (vinte) dias
contados da data da expedição da la
ordem de serviço, a qual deverá ser
expedida dentro dos 2a (vinte) dias
seguintes à assinatura do Contrato.

17. O prazo para. conclusão total
das trabalhos intearadas à primeira
etapa executivo-financeira fica fixado
ed)1 - 1,9.adetila~ o, &e ) dias , co.asa-

cativas, Contados da data correspon-
dente go último dia de prazo para
êese fim estabelecido no artigo 16. O
prazo para conclusão dos trabalhos
Integrados à segunda etapa executi-
vo-financeira fica iistadn em 290 (du-
zentos e noventa) dias consecutivos,
contados da data de expedição da
primeira ordem de serviça para essa
etapa.

e único, Ocorrendo, durante a exe-
cução da primeira etapa executieo-
financeira, o empenna complementar
de despesa destinada a atender, to-
tal ou parcialmente, nos encargos fi-
nanceiros da segunda etapa executi-
vo-financeira será considerado eu
continuidade ao prazo. relativo à pri-
meira etapa, dispensando-se a ave-
dição, para efeito de contagem do
prazo, da primeira ordem de serviço.
para cometimento dos trabalhas in-
tegrados à segunda etapa.

/3. A prorrogação dos prazos fi-
cará' a -exclusivo critério do Diretor-
Geral do D.N.E.R., e semente será,'
possível nos seguintes casos:

a) falta de elementos tecnicas para
execução dos trabalhos quando o for-
necimento dêles couber ao D.N.E.R.e

b) 'período excepcional de chuvas:
c) atraso na iesa-propraidão das

propriedades atingidas pelos traba-
lhos;

d) ordem escrita elo D.N.E.R.
para paralisar ou restringir , a exe-
cução dos trabalhos no interêsse da
administração;

o excesso em relação às quantida
des de serviço previstas no artigo 11,
Capitulo IV, .do presente. 	 ,

VI — Pagamentos

19. Os pagamentos' corresponae.-
rão:	 .

a) a Medições Provisórias (cumula-
tivas) ou Medição Fina/ dos servicos,
procedidas de acOrdo aon as Instru-
cões para os serviços de Medições de
Obras Rodoviárias a Cargo do D.N,

b) a Avalincões nerladicas dos ser-
viços executados, nIa vridn permeado
inale de dite,: Avallaeõe.s antes de ser
procedida uma Medição.

VII — Valor e dotação

20. O valor 'aproximado atribule°
aos serviços oblatas do Presente Edi-
tal é de Cr$ '175.020 000,e0 (cento e
sententa e cinco mdhtif.es de cruzei-
ros), parcelado em duns etapas exe-
cutivo-financeiras. a- primeira no Va-
lor máximo de Cra 05.000.000.00 taça-
senta e cinco enilhaes de. crueelros),
correndo às expen,sas ria dotação da
verba 2.1.01.3.1.1 1.55 4 do Orça-
mento da União para 1941. e a se-
gunda no valor aproximado de Cr..
110.000.000,0) (cento e dez milhões
de cruaelros), cuja expeliria)fi-
ca condicionada à disponibilidade de
recursos financeiros próprios destina-
dos ao prosseguimenta da construbão
da rodovia de que trata o presenSe
Edital.

1f •19 — Será dispensada a reali-
zação da Medição Final dos serviços
integrados à primeira etapa executivo-
financeira, desde que se verifique a
ocorrência a que se reporta o pará-
grafo único do artigo 17 ciaste Edital.

I 29 — Demonstrada, tempestiva-
mente, a insuficiência do valor aproai-
inado atribUido aos serviços objeto do
presente Edital, para a conclusão do
sub-trecho estabelecido no artigo 11.
Capitulo IV, ficará asse gurado ao con-
corrente vencedor, se lhe convier e a
critério do D.N.E.R., mediante Adi-
tamento ao Contrato de Empreitada
original, o prosseguimento dos servi-
ços até a conclusão do sub-trecho re-
ferido, condicionado à disponibilidade
de recursos financeiros próprios. No
Aditamento serão mantidas AS condi-
ções do Contrato de Empreitada ori-
ginal.

VIII .1— Contrato
21. A adjudicação dos serviços será

efetuada mediante Contrato de , Em-
preitada assinado no D.N.E.R.,obser-
vando aa condições estipuladas neste
Wttgad.desaddld ç or~ da reAPPt

va minuta; à disposição dos interessa-
dos, na Procuradoria-Judicial do D.
N. E. R.

Parágrafo único — O sêlo propor-
cional devido no Contrato será pago
pelo' Contratante, de acordo com o pa-
rágrafo 3.9, do artigo 2 9, combinado
com o art. 40 e seus parágrafps, do
Decreto 119 a2.392, de 9-3-53.

IX — Multas
22. O contrato estabelecerá multas,

aplicáveis a critério do Diretor-Geral
do D. Id. E. R., nas seguintes casos:

I — Por dia que exceder ao prazo
de conclusão dos serviços; Cr$ 5.000,00
(cinco mil cruzeiros);

II — Quando os serviços não tive-
rem o andamento previsto, sendo feita
trimestralmente a verificação, com ex-
ceção do 1 9 trimestre; quando não !os
rem executados perfeitamente de acôr-
do com o projeto, as normas técnicas
e especificações dos serviços forem di-
ficultados; quando a administração fôr .,
Inexatamente informada pelo Contra-
tante; quando o Contrato fôr trans-
ferida a terceiros, no todo ou em par-
te, sem prévia autorização do Diretor-
Geral do D. N. E. R. --IVariáveis
de Cr$ 20.000,00 a Cr$ 100.000,00 (-vinte •
mil cruzeiros e cem mil cruzeiros),
conforme a gravidade da falta.

— Reacisão
23. O Contrato estabelecerá a res-

pectiva rescisão, independentemente de
interpelação judicial, sem que o con-
tratante tenha direito a indenizaçdo
de qualquer espécie, quando o Con-
tratante;

a' — não cumprir quaisquer das •
obrigações estipuladas;

b — não recolher multa imposta,
dentro do prazo determinado;

c — incorrer em multas por mais
de' duas das condições fixadas para
aplicação;

d — falir ou falecer (esta última,
aplicável a firma individual);

e — transferir o Contrato a ter-
ceiros, no todo ou em parte, sem pré-
via autorização do Direto-Geral do
D. N. E. R.

21. Estabelecerá., também, o Con-
trdto, • a modalidade de rescisão por
mútuo acôrdo, atendida a conveniência
dos serviços e disponibilidade de re-
cursos financeiros para a segunda eta-
pa executiva.

§ 1 9 — A rescisão por mútuo acOr-
do dará ao Contratante direito a re-
ceber do D. N. E. R.

a — o valor dos serviços executa-
dos, calculados era Medição Rescisória;

b — o valor das instalações efe-
tuadas para cumprimento do Contra-
te, descontadas as parcelas correspon-
tes a utilidade dessas inatalações,
proporcionalmente aos serviços exe-
cutados.

e 29 — Não havendo disponibilidades
financeiras próprias para atender aos
encargos da segunda etapa -executi-
va, o Contrato considerar-se-á rescin-
dido, ficando destarte, adstrito à sua
primeira . etapa executivo-financeira.

XI — Processo e Julgamento da
Concorrência

25. A Comissão de Concorrência de
serviços e Obras competirá:

a — verificar se as propostas aten-
dem às condições estabelecidos neste
Edital;

b — examinar a documentação que
as adempanha, nos darmos ciaste Edi-
tai;c — verificar a selagem da documen-
tação;

d — rejeitar as propostas que não
satisfizerem às exigências dêste Edi-
tal; no todo ou - ene parte, e as elua
se fizerem acompanhar de documen-
tação deficiente ou incompleta;

e — rubricar as propostas aceitas
e oferecê-las à rubrica dos represen-
tantees dos c,oncorrentes presentes ao
ato;

f — lavrar ata circunstanciada- da
concorrência, lê-la, assiná-la eco-
lhêr as assinaturas dos representanka
dos concozzentcs psçaentes ao ates;
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propriedade capaz de produzir o vo-t lume do serviço na prazo estipulado.
Parágrafo 1° - A .prova a que se

refere a alínea a, deste artigo, será
feita mediante apresentação de cer-
tidão ou de afastado da entidade ou.
órgão de serviço publico Fedeial ou
Estadual relativamente a serviços di-
reta e regularmente contratados com
o órgão ou entidade referida.

Parágrafo 2° - A prova de equipa-
mento mecânico será feita mediante
relação circunstanciada, contendo in-
dicação de marca, espécie, potência,
capacidade, tipo características, esta-
do de conservação relativamente a
cada unidade, a indicação do local em
que se encontra, para efeito de ins-
peção pelo D.N.E.R. O conjunto
apresentado, a juízo do D.N.E.R.,
deverá produzir dentro do prazo es-
tabelecido o volume total do serviço
e não poderá ser inferior ao abaixo
relacionado:

1 - trator 'de esteiras de potência
(barra de tração) igual ou superior
a 100 HP, equipado com scraper.

2 - tratores de esteiras de potên-
cia (barra de tração) igual ou supe-
rior a 100 HP, equipados com lêmina,

2 - carregadeiras de 1 1/2 j3 de
capacidade na caçamba.

1 - motoniveladora de potência
(freio) igual ou superior a 100 HP.

1 - pulvi-mixer.
3 - pares de rolos compactaclores

tipo pé de carneiro.
3 - ccmpactaclores sôbre rodas,

pneumáticos.
3-- tratores de pneus de potência

Igual ou superior a 60 HF.'
2 - carros-pipa com capacidade

para 4.000 litros.
1 - instalaçao de -britagem capaz

de produzir 10 m3 de brita po's hora.
1 - compressor de ar de 240 pés

cúbicos por minuto.
1 - carro-distribuidor de material

betuminoso munido de barra de dis-
tribuição, bomba reguladora de pres-
são maçaricos, termômetro e tacô-
metro.

1 - distribuidor de agregado.
1 - redo compressor de rodas lisas

tipo tandem de 5 a 8 toneladas.
1 - instalação para armazenamento

a frio de material betuminoso, COM

capacidade total para 20.000 litros.
1 - instalação para armazenamen-

to de material betuminoso com aque-
cimento a vapor e caldeira provida
de maçarico e bomba de circulação.
Capacidade mínima para cimento as-
fáltico - 50 temeis das.

1 - laboratório de campo, para so-
los.

8. Para prova de capacidade finan-
ceira será exigido:
a - apresentação de carta por es-

tabelecimento bancário de capital
igual ou superior a Cr$ 50.000-000,00
em a qual se declare que a firma
tem idoneidade financeira para exe-
cução de serviços do valor da presen-
te concorrência:

b - que a firma tenha Capital . So-
ciai igual ou superior a Cr$ 	

•10.000.000,00.
III - CAUÇA()

9. A participação na concoirência
depende •de depósito de caução, na
Tesouraria do D.N.E.R., no va'.or de
Cr$ 800.000.00 (oitocentor. mil  cruzei-
ros), tua moeda corrente do pais ou
em títulos da dívida pública federal,
representados pele respectivo , valor
nominal.

1 19 . 0 recolhimento da caução
será efetuado pelo concorrente após
deferimento pelo Presidente da C. C.
S.O., do reqüerimento de que trata
a letra g do item 5 do Capitulo I do
Edital.

1 V
'
 A comprovação cio recolhi-

mento da caução deverá ser entregue
à Comissão até a hora mareada para
abertura das propostas.
"1 39 . Fica sujeita às sanções legais

independentemente da declaração de
inidoneidade a firma que tendo re-

t g - organizar o mapa geral da con-
'torrência e emitir parecer indicando

proposta mais vantajosa.
26. Para julgamento da concorrên-

cia, atendidas as condições, ciaste Edi-
rtal, considerar-se-á o menor preço
joferecido para os trabalhos constan-
etes da alínea c, item 3 do Capitulo L

27. No caso de empate, considerar-
Se-á vencedor -o concorrente que apre-
sentar equipamento que em seu con-
junto ofereça - melhor rendimento.

a' 19 - No caso de novo empate,
proceder-se-á nova concorrência en-
tre os concorrentes empatados, a fim
de verificar qual o cale faz melhor
proprasta, a partir da nova base de
preços estabelecida quando da pri-
meira concorrência.

§ 29 - No caso de terceiro empa-
te decidirá o sorteio em hora e local
prèviamente fixados.

XII - Disposições Gerais
28. Ao Conselho Executivo do D. N.

E. R,. se reserva o direito de anular
a concorrência, por conveniência ad-
ministrativa, sem que aos concorren-
tes caiba indenização de qualquer es-
pécie.

_ Parágrafo único - Em caso de anu-
lação, os concorrentes terão direito
a levantar a caução e receber a do-
cumentação que acompanhar a res-
pectiva proposta, mediante prévio re-
querimento.

29. Os interessados ficam cientes de
que ao D. N. E. R. se reserva o di-
reito de apresentar variante do atual
projeto que plssarri acarretar redução
ou acréscimo nos volumes dos serviços,
sem que caiba aos concorrentes direi-
to a qualquer reclamação ou inde-
nização.

30. As Tabelas de Preços do D. N.
• E. R., citadas no presente Edital e

aprovadas pelo Conselho Executivo em
15 de maio de 1959 e 7 de março de

.1960, atualmente em vigor, poderão
ser examinadas ou adquiridas pelos

'interessados na -Divisão de Conser-
eVaçáo e Pavimentação.
e 31. O empreiteiro será responsável
,Por qualquer reparação ou conserva-
ção da obra durante 6 (seis) meses
após o seu recebimento.	 -

32, Os interessados que tiverem dú-I R'idas .caráter legal ou técnico na
: interpretação dos têrmos dêste Edi-
tal serão atendidos durante o expedi-
ente da repartição na Procuradoria-.

;Judicial do D. N. E. R. ou na Di-
visão de Conservação e Pavimentação,
para os esclarecimentos necessários.
3. Para as firmas regularmente

-. registradas no D. N. E. R. a apre-
. sentação dos documentos constantes
Ido artigo 5, Capitulo I, alíneas b, c, d
F e fica sub.stituida pelo cartão de re-

i

gistoro.
'Rio de Janeiro, 18 de abril Ce 1961.

.'-Lauro Diniz Gonçalves, Presidente
. ( da C. C. S. O.

CONCORRÉNCIA PI:113LICA
Edital n° 7-61

j O Diretor Geral do Departamento
r Nacional de Estradas de Rodagem,
j nes4 Edital denominado D,N.E.R.
!torna público para conhecimento dos
interessados que fará realizar às 9
reis do dia 12 do mês de maio de 1961,
na sede de D.N.E.R. à Avenida Pre-
sidente Vargas, número 522-21° andar,
no Estado da Guanabara, sob a pre-
sidência do Engenheiro Lauro Diniz
Çonçalves.

Concorrência pública para execução
de trabalhos rodoviários adiante des-
critos, mediante as condições seguin-
tes:

I - PROPOSTAS

, 1. Poderá apresentar proposta tdcla
é qualquer firma, individual ou social,
que satisfaça as condições estabeleci-
das neste Edital.

( Parágrafo único. - Não serão to-
enadaa em consideração propostas
apresentadas por consórcios ou grupos
de firmas.	 -

• 2. A proposta e a documentação
exigidas serao entregues ap Presiden-
te da concorrência acima 'referido, na
hora e no local laxados para a concor-
rência ,een envelopes separados, fe-
chados e lacrados contendo em sua
parte externa e fronteira, alem da

• Razão Social, os dizeres: "Departa-
mento Nacional de Estradas de Ro-
dagem - Concarrência Publica -
Edital n° 7-61, "o primeiro com o sub-
titulo "Proposta" e o segundo com o
sub-título "Documentação",

3. Conterá a proposta:
a - Nome da proponente, residên-

cia ou sede, suas características e
identificação (individual ou social);

b	 Declaração expressa de acei-
tação:

b.1 - dos preços constantes da Ta-
bela de preços do D.N.E.R., aprova-
da pelo Conselho Executivo em 11 de
maio de 1959 para os serviços regi-
dos por tais preços.

b.2 - das condições do Edital.
c - Acréscimo ou redução; em por-

centagem única,. sôbre os preços cons-
tantes da Tabela de Preços do DNER,
para Serviços 'de Pavimentação apro-
vada pelo Conselho Executivo em 7 de
março da 1960.

d - A juizo do Presidente da Con-
corrência poderá ser exigido o reco-
nhecimento da firma do signatario ou
responsável pela proposta por tabelião
do Estado da Guanabara.

4. A proposta será apresentada em
papel tipo almaço ou carta, datilo-
grafada, em linguagem clara, sena
emendas, rasuras ou entrelinhas.

5. Deverá ser apresentada a seguir
documentação:
a - carteira de identidade do res-

ponsável pela firma e signatário da
proposta;

b - carteira profissional devida
mente registrada no CREA do enge-
nheiro responsável pela firma na exe-
cução da obra, bem como certidão de
registro da firma e prova de .quitação
de ambos com o CREA;

c - provas de quitação com ' as
Fazendas Federal, Estadual e Muni-
cipal (certidões):

cl - provas de cumprimento da le-
gislação civil, comercial e trabalhista
vigentes (contrato social lei dos dois
têrços, certidões negativas de protes-
tos impasto sindical relativamente
aos empregadores, empregados e téc-
nicos, etc:..);

e - certificados de capacidade téc-
nica e financeira;

- relação de equipamento mecâ-
nico de propriedade da proponente
que será aplicado na execução dos
serviços;

g - Requerimento sollictando au-
torização para depósito de caução;

h - programa de trabalho, discri-
minando a produção média mensal;

- provas de bua os responsáveis
legais e técnicos pela firma, votaram
nas últimas eleições (artigo 38: pa-
rágrafo 1°, alínea c, da lei número
2.550 de 25-7-55).

Parágrafo 1° - A documentação
poderá ser apresentada em fotcápia
devidamente autenticada.

Parágrafo 2° - Cada documento
estará selado na forma da lei.

Parágrafo 3° - A juizo da Comis-
são poderá ser permitida a regulari-
zação de falhas referentes à do-
cumentação, até à hora do início da
abertura das propostas.
II - PROVAS DE CAPACIDADE
6. A participação na concorrência

depende de provas de capacidade téc-
nica e financeira.

7. Para prova de capacidade técnica
será exigido:
a - que a firma tenha executado

serviços de pavimentação de obras
rodoviárias ou aeroportuárias, com-
preendendo revestimento betuminoso
inclusive base em área igual ou su-
perior a 105.000 m2 em prazo igual
ou inferior a 360 dias consecutivos.

b - que a firma possua equipa-
mento mecânico disponível de sua

-
querido neto tenha satiafeito o elepósie
to a, cagão no prezo que lhe foi de-
ferido.

1 49 . Conhecidos os resultados da
concorrência e a ordem de classifica-
ção dos licitantes, de acaruo com c
critério julgador diste Edital as cau-
ções serão devolvidas madiante re-
o,uei imanto dos interessados, exceção
feita aos três primeirr.; colocados, os
quais só poderão obter devolução de
toas reepectivas cateeies depois de
homologada a concorrência pelo Con-
selho Executivo do D.N.E.R.

1 59 . A caução comsponciente È
firma declarada vencedora ficará eis
poder do D.N.E.R. para garantia da
assinatura, e fins do contrato.
•10. O vencedor da concorrência re.

forçará a caução depositada na con•
formidade do artigo 9, com outra de
valor necessária a completar, cora
aquela, um por cento do valor atra
buído à' adjudicação, para efeito de
assir -tura de a'aairato de Empreita-
da, em moeda corrente do Pais et
eia títul os da dívida pública federal
representados pelo respectivo valoi
nominal.

1 1 9 . A caução inicial será reforça-
da, durare o cumprimento do Cora
trato, mediante o recolhimento, n(
ato do pagamento da conta corres-
pondente a cada Aealiaeão ou salde
devedor da Medição, de importa/x..1J
necessária à completar, com os refôr-
ços anteriormente procedidos, 5% (eira
co por cento; do valor dos serviço:
até' então executados.

1 29 . A caução inicial e os respec-
tivos reforço•; serão levantados de.
pois de concluídos os serviços e rece-
bida a obra pelo D.N.E.R. Em caso
de rescisão do Contrato e interrupção
dos serviços não serão devolvidos ti
caução inicial e os seus reforços, e
menos que a rescisão e a paralisação
dos serviços decorra de acórdo com 4
D.N.E.R. ou de falência da firma.

VI - Descrição dos Serviços - For-
mas de Execução e Andamento.

11. Os serviços a executar situam-
se na Rodovia ER-2, trecho Cninapue-
Pelotas, sub-trecho entre os km 16e
e 186 e compreendem:

a) terraplenagem mecânica para
complementação dos serviços de im-
plantação, compreendendo alargamcn•
tos, retificações, obras de arte cor-
rentes etc., onde a critério da fisca-
lização se fizer necessário.

h) pavimentação, compreendendo:
regularização do leito 'estradai, sub-
base e base e:stabilizadas mecânica.:
mente, imprimação. revestimento su-
perficial betuminoso duplo, confec-
ção de acostamentos, drenagem.

Entretanto, se as condições locais
e os materiais disponíveis assim o exi-
girem, poderá ser adotado qualquer
outro tipo de pavimento previsto na
Tabela de preços aprovada pelo Con-
selho Executivo em 7.3,1980, sem
qualquer modificação nos preços e
condições da proposta vencedora.

O abastecimento dos materiais bea
tuminosos, será por conta do are-
cutante e a granel. A aquisição dêsses;
materiais deverá ser, prèviamente,
autorizada, pela Fiscalização e seu
pagamento se efetuará de acôrdo com
os critérios fixados na Tabela de Pre-a
ços do DNER para serviços de Pavi-
mentação, aprovada pelo Conselho
Executivo em 7.3.1910.

12. Os serviços serão executados de
acôrdo com as normas técnicas e eepe-
cificações viaentes no DNER, as con-
dições deste Edital e a proposta apre-
r /atada.

13. A proponente apresentará pro-
grama desalhado de produção mensal
média doe trabalhos, de modo a asse-
gurar c andamento proporcional ao
prazo 'previste para a conclusão.

14. A roponente se obrigará a apli-
car na cena o equipamento relaciona-
do no § 29, cio art. 7, Capítulo II. a,
medida_ aue fôr sendo julgado neces-
sário peio D.N.E.R. e mais o qaes
necessário seja para perfeita execução
da obra.

V - Frazos, •
15. e) prazo para assinatura do

Contrato será de 10 (dez) dias con-
secutivos após a convocação para esse

q.(

n-•



e a critério do D.N.E.R., mediante
Aditamento ao Contrato de Emprei-
tada original, o prosseguimento dos
saaviços até a conclusa() do sub-tre-
cho referido condicionaao à disponi-
bilidade de lecursos financeiros pró-
pracs. No Aditamento serão manti-
das as condições do Contrato de Em-
preitada olginal.

V/// — Contrato

21. A adjudicação dos ser/Iças
será efetuada mediante Contrato
Empreitada assinado no D.N.E.R.,
observando as condieões estipuladas
neste Mita' e as 'que constam da
respectiva minuta, à disposição dos
interessados, na Procuradoria Judi-
ciai do D.N.E.R.

Parágraio único. O sêlo propor-
cional devido no Contrato, será pago
pelo Contratante de acôrda com o
1 3°, do art. 2e, carrbinaclo com o
ert. C e seus p'ráa,rafos, do Decreto
119 32.392 de 9-3-53.

/X — Multas

22. O contraio estabelecerá mul-
tas, apl'cáveis a critério dc Diretor-
Geral do D.N.E.R., nos seguintes
casos:

— Por dia que exceder ao prazo
de conclusão dos serviços; Cr$ 	
5.000,00.	 -

II — Quando cs serviços não tive-
rem o andamento previsto sendo. fei-
ta trimestralmente a verificaçao com
exceção do 1 9 trimestre quando não
forem executados p- adatamente de
acôrdo com o projeto, as normas tec-
nicas e especificações vigentes no
D.N.E.R.; quando os trabalhos de
fiscalização das serviços forem difi-
cultados; quando a administração fôr
inexatamente informada pelo Con-
tratante; quantia u Contrato fôr
transferido a terceiros, no todo ou
em parte. sem prévia autorização do
Diretor-Geral do D.N.E R. — Va-
riáveis de Cr$ 20.000,C0 a Cr$ 	
100.000,00 conforme a gravidade da
falta.

X	 Rescisão
23. O Contrato estabelecerá a res-

pectiva rescisão, independentemente
de interpelação Judicial, sem que o
Contratante tenha direito a indeni-
zação de qualquer espécie, quando o
Contratante:
a) -não cumprir quaisquer das

cbrigações estipuladas; .
h) não recolher multa imposta.

dentro do prazo determinado;
c) incorrer em multas por mais

de duas condições fixadas para apli-
cação;

d) falir ou falecer (esta última,
aplicável a firma individual);

e) transferir o Contrato a tercei-
rcs, no todo ou em parte, sem prévia
autorizacão do Diretor-Geral do
D. N. E. R .

21. Estabelecerá, também o con-
trato, a modalidade de rescisão .por
'Mago acôrdo, atendida a convemen-
cia dos serviços e disponibilidade de
recursos financeiros para a segunda
etapa executiva.

1 19 A rescisão por mútuo acôrdo
dará -ao Contratante direito a receber
do D.N.E.R.i

a) o valor dos serviços executados,
calculados em Medição Rescisória;

b) o valor das instalações efetua-
das para cumprimento do Contrato,
desconta das as parcelas correspon-
dentes à utilização dessas instala-
ções, proporcionalmente aos serviços
executados.

; 2° Não havendo disponibilidades
financeiras próprias para atender aos
encargos da segunda etapa executiva
o Contrato considerar-se-á rescindi-
do, ficando destarte alstrito à sua
primeira etapa executivo-financeira.

XI — Processo e Julgamento da
. Concorrência

25. A Comissão de Concorrências
de Serviços e Obras competira:
a) verificar se as propostas aten-

dem as condições estabelecidas neste
Edital;
.b) examinar a documentação que

as acompanha, nos têrmos dêste Edi-
tal;

c) Verificar a selagem da do-
cumentação;

di rejeitar as -propostas que não
satisfizerem ás exigências dêste Edi-
tal, no todo ou em parte, e as que
se fizerem acompanhar de documen-
tação deficiente ou incompleta;
e) rubricar as propostas aceitas e

oferecê-las à rubrica dos represen-
ta ntes dos concorrentes presentes ao
ato;

p lavrar ata circunstanciada da
concorrência, lê-la, assiná-la e colher
as assinaturas dos representantes dos
ccncorrentes presentes ao ato;

g) organizar o mapa geral da con-
corrência e emitir parecer, indicando
a proposta mais vantajosa.

26.- Para julgamento - cla concor-
rência, atendidas as condições dêste
Edital, considerar-se-á o menor pre-
ço oferecido Para os trabalhos cons-
tantes da alínea c, item 3 do capi-
tulo I.

27. No caso de . empate' conside-
rar-se-á vencedor o concorrente que
apresentar equipamento que em seu
conjunto ofereça mell or rendimento.

1 19 No caso de novo empate pro-
ceder-se-á a nova concorrência entre
os concorrentes empatados a fim de
verificar qual o que faz melhor pro-
posta, a partir da nova base de pre-
ços estabelecida quando da primeira
concorrência.

1 29 No caso de terceiro empate
decidirá o sorteio ena hora e local
prèviamente

CÓDIGO
BRASILEIRO DO AR:

• INVULGAÇA0 N.• 76.2
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tin expedida pela Procu.adoria Ju
dicia/ do D.i.I.E.R., sob pena de
parda da caução inicial.

.16. O prazo para inicio dos tra •
1 alhos fica fixado em 29 (vinte) dias
(. int;ajos da data da expeulçao da la
( •dem de serviço, a qual deverá ser
( :pedida dentro das a0 (sinae) dias
t nine a : à assinatura do Can tra to

17. O prazo para conclusão total
das traba:hos integradas á primeira

opa executivo-financeira fica fixa
ci eia 210 (duzentos e dez) dias coa-
r cutivos, CO2 tados da data carres-
p aeclente ao último dia de prazo pa •

êsae fim- estabelecido no artigo ia.
O prazo para conciaaao das trabalhos
ia tegradosv á segunda etapa executi.
a 1-financeira fiar fixado em 230 (da-
7 atos e noventa) dias consecutivos
r )ntados da data de eapedição da pi-
i- :eira ordem de serviço para essa
c tapa.

Parágrafo único. Ocorrendo, du-
r • ate a exedição da mar-acha eia- •
eaecutivoafinanceira, o empenho com
r er entar de despesa destinada a
e vender, total ou parcialmente, aos
encargos financeiros da segunda eta-
pa executiva, o grani para conclusão
da segunda etapa executivo-finance i

-ra será considerado em continuidade
na prazo relativo à primeira etapa
d'3pensando-se a expedição, para efei •
to de contagem do prazo, da primei-
Ta ordem de servi an para coinetimen-
to dos trabalhos integrados à segun-
da etapa.

18. A prorrogação dos prazos fica-
ra a exclusivo critério do Diretor-Ge-
rel do DNER e, sônente, será possível
n3s seguintes casos:

a) falta de elementos técnicos para
exacução dos trabalhos quando o for-
nedmento dèles couber ao DNER:

h) periodo excepcicnal de chu-
ta-as;

c) atraso na desapropriação das
propriedades atingidas pelos traba-
lhosa

d) ordem escrita do D.N.E.R. para
paralisar ou restringir a execução
dos trabalhos no interêsse da admi-
aistraçao;

e) excesso em relação às quanti-
a dadas de serviço previstas no artigo

r, Capítulo IV, do presente Edital.
VI — Pagamentos

19. Os pagamentos corresponde-
1.10:

a) a Medições Provisórias (ctunu-
itivas) ou Medição Final dcs servi-

, as, procedidas de acôrdo com as
: nstruções para os Serviços de Medi-
ções de Obras Rodoviárias a Cargo
do D.N.E.R.;

b) a Avaliações periódicas dos ser-
aiços executados não sendo permi-
I alo mais de duas Avaliações antes
Ce ser procedida u/na Medição.

VII — Valor e Dotação
20. O valor aproximado atribuído

'dos serviços objeto do presente Edi-
tal é de Cr$ 160.000.000,00 (cento e
:assenta milhões de cruzeiros) parca-
Jado em duas etapas executivo-finan-
ceiras, a primeira no valor máximo

e setenta milhões de cruzeiros cor-
rendo às expensas da dotação da
"arta 2.1.01.3.1.1.1.1.5 do Orça-
: tento da União para 1961 e a se-
ganda no valor aproximado de no-

, venta milhões de cruzeiros cuja axe-
- cação fica condicionada à disponibi-

laiade de recursos financeiros pró-
prios deatinados ao prosseguimento
da construção da rodovia de que tra-
ta, o presente Edital.

19 Será dispensada a realização
da - Medição Final dos serviços -inte-
grados à primeira etapa executivo-
financeira, desde que sedverifique a
ocorrência a que se reporta o pará-
grafo único do art. 17 dêste Edital.
1 29 Demonstrada, tempestiva-

mente, a insuficiência do valor apro-
ximado atribuído aos serviços objeto
do presente Edital, para a conclusão
do sub-trecho estabelecido no artigo
Ir, Capítulo IV, ficará assegurado ao
'concorrente vencedor, se lhe convier

XII — Disposições Gerais
28. Ao Conselho Executivo do •

D.N.E.R. se reserva o direito de
anular a concorrência, por conveni-
(meia administrativa, sem que aos
concorrentes caiba indenização da
qualquer espécie.	 -

Parágrafo único. Em caso de anu-
lação, 05 concorrentes terão direito a
levantar a caução e receber a do-
cumentação que acompanhar a res-
pectiva proposta, mediante previa-
requerimento.

29. Os interessados ficam cientes
de que ao D.N.E.R. se reserva o di-
reito ele apresentar variantes do atual
projeto que possam acarretar radu-
ção ou acréscimo nos volumes doa
serviços, sem que caiba aos concor-
rentes direito a qualquer reclamação
ou indenização.

30. As Tabelas de Preços do
D.N.E.R., citadas no presente Edi-
tal e aprovadas pelo Canselho Exe-
cutivo em 11-5-59 e 7-3-60, atual-
mente em vigor, poderão ser exami-
nadas ou adquiridas pelos interessa-
dos na Divisão de Conservação e Pa-
vimentação.	 •

31. O empreiteiro será responsa-
va' por qualquer' reparação ou con-
servação da obra durante 6 (seis)
meses após o seu recebimento.

32. Os interessados que tiverem
dúvidas de caráter legal ou técnico
na interPretação dos ténnos dêste
Edital serão atendidos durante o ex-
pediente da repartição na Procura-
doria Judicial do D.N.E.R. ou na
Divisão de Conservação e Pavimen-
tação para os esclarecimentos neces-
sários:-

33. Para as firmas regularmente
registradas no D.N.E.R. a apresen-
tação dos documentos constantes do
art. 59 Capítulo I, alíneas b, c, d,
fica substituída pelo, cartão de regis-
tro.

Estado da Guanabara, 18 de abril
de 1961. — Lauro Diniz Gonçalves,
Presidente da C. C. S. O.

MINISTÉRIO
DA EDUCAÇÃO

E CULTURA

UNIVERSIDADE DO RIO
GRANDE DO SUL

Faculdade de Ciências
Econômicas

EDITAL - N9 18

Concurso de títulos e .provas para pro-
vi/isento do cargo dê projessor eu-
tedratico, padrão "O", ao Quadro
Permanente ao Ministério 'da Edu-
cação e Cuttitia, da cadeira de
"Organização e Contabilidade Ban-
caria - Organização e Contabilidade
cie Seguros", da Faculdade de Ciên-
cias Econômicas da Universidade d2
Rio, Grande do Sul.

(a Diretor da Faculdade de Ciências
Economizas da Universidade do Rio
Grande do Sul faz saber aos interes-
sados que, pelo prazo de oito meses,
a partir de 19 de fevereiro até 19 de
outubro de 1961, estará aberta a ins-
crição dos candidatos ao concurso de
títulos e provas para provimento efe-
tivo do cargo de professor catedrático,
padrão "O", da- cadeira de "Organi-
zação e Contabilidade Bancária -Or-
ganização e Contabilidade de Segu-
ros", desta Faculdade, do Quadro Per-
manente do Ministério da Educação
e Cultura:

1 — Poderão inscrever-se ao con-
curso:

a) os professõres adjuntos;
b) os docentes livres;
cs) os profesadres catedráticos da

mesma disciplina admitidos; por con-
curso do	 lefflarala ama amara



O balanço de exercido das organiza-
ções de seguro em geral; disposições
legais. Apuração e destinação do ré-
dito de exercido. O balanço econômi-
co ou reditual e de resultados. Balanço
patrimonuti. O balanço das instetui-
ções de previdência, o balanço das
atividades de seguros nas alsoniações
de classe. P razos de publicação e
messe-5 aos ergãos federais.

Unidade IX
A gestão das operações de segurcee

• Corsiderações finais sôbre ts' gesfãce
eas negocios seguro. Aneles, de'
.ánálise de cobertura de reservas técni-
cas: cálculo da situação lquida
dos limites legais de retenção. Análise,
dos balanços das instituições de prevlee
ciência social. Análize funcional dos rees
saltados do exercido nas empresas de
seguro privado e nas instituições de'
previdência social; resultados de ges-
tão e resultauos extra gestão.

Pôrto Alegre, 23 de dezembro de 1960.,
— prof. Pery Pinto DiniZ da 'Silva —I
Diretor.

Dias: 19, 20 e 21-4-61.
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estabelecimentos de ensino, oficiais ou 7 — Os requerimentos de inscrlçâo
com as firmas . reconhecidas, eesáo
apresentados à Secretaria :da "Facul-
dade, devendo os candidatos, neesa
ocasião, assinarem o termo de inscri-
ção sôbre uma estampilha fedelai de
Cr$ 20,00 (vinte cruzeiros)

g — Na forma do que prescreve o
art. '79, e le do Estatuto da eiruver-
sidade, é considerado inscrito "ex of-
ficio" o professor interino da .cadeira,
devendo apresentar o mesmo a do-
cumentação a que se refere o item 2,
durante o prazo da inscrição, e sere
exonerado se não o fizer.	 .

9 — e) programa da cadeira, ela-
borado pelo Departamento espec.:tive
e aprovado pela Congregação, e o se-
guinte;.:

reconlisculos;
d) pessoas de notório saber na eps-

pecava e.specializaeáu.
2 — Os canuulato.s deverão apre-

sentar, nu ato na inecriçao. alem da
prova de satesiazer nes doe requisitos
mencionadas no areei anterioa a se-
guinte documentação•

a) diploma de graduação em esta-
belecimento de ensino superior, cujo
curricum contenha a d.sciplina em
concurso, devidamente registeado no
Ministério da Educação e Cursei-a:

h) prova de eque è brasileiro nato
ou naturalizado;

C) prova de sanidade física e men-
tal, por laudo do Serviço de Seade

- ela Universidade;
di prova de idoneidade morai;
e) prova de identidade:
fi prova de que está em dia com

as obrigações militares;
g) memorial descritivo dos titules

e trabalhos;
hl recibo de pagamento da taxa de

inscrição. no valor de Cr$ 300.00 itre-
Lentos cruzeiros); -

i) Cem (100) exemplares da tese;
Impresso ou mimeografado.

3 — A tese, nem como 'os traaaenes
timpressos -apresentados pelos caridi-
dates, serão isentds de selo, o mesma
não acontecendo com os demais do-
cumentos, que devem ser eueenticatios
e selados.

4 — O concurso. que eerá de titileis
e provas, obedecerá es normas as le-
gislação era vigor e constará, le;

'A — CONCURSO DE TiTULOS:

4

Unidade VI
Escrituração sistemática;
Plano de contas de unia empresa

bancária. Função das mita& que in-
tegram o plano. Fluxograma cies con-
tas; normas legais. Plano de zonuie,
dos bancos de investimentos; plano
de contas das sociedades de •sredito,
de financiamento é investimenins;
plano de contas das caixas econamia,
cas; plano de contas das sociedades
cooperativas de credito.

Unidade VII
Registro sidenzatico as oparaçues

Depósitos. Letras a prêmio. Em-
pre.sumos em conta earrerhe. Ies-
coiees Redescontos. Cole ança .s. Or
stens ee pagamento. Val eres em cus-
tódia. Operações sobre clunuio. com:-
peca/1. ar de cheques. Registra de ope-
rações tipicas das Caixas Económicas
:dem oas sociedades de cretto finan-
clamei to e investimento. Registro das
operações típicas dos bancos oficasis
invetamentos. A consteiliaieão da
emissão de papel moeda t, cias. deviais
conses governamentais_ ase Banco an-
dai.

Unidade V111

Ealar.Os
- O ceianço de exercido das orgeni-
zaçoes bancarias em eerai. Apuração
e destinaçáo do credito ae exereido,
lea..aeç, econômico teu ren.tvei e cie-
monstre cão de resultadas Balanço pa-
tritnent al. Requisitos iegate. AsJf,ctos

peettlieres do balanço ao Banco Cena
tre, Orneolidaaão das contes das au-
toridedeá monetárias.

.-	 Unidade IX

A e eetdo dos ncgOcios benear:os
Cens:deruções finais sehre a gesteic

dos liegóceos	 baricaries lndices
rentabilidade e de liquioez da empre-
sa ouLearia. Risco bancarl e. Anedse
funcionai Q05 resultados de erercieio,
sesultat os de gestão e ieeti Lados ex-
tragistãO.

Oroomzoção e Contataadale de Se-
g4r.)4

Unidade I
Campo de aplicaçao da :ontabilidade

de subia. .	 .
Teoria do Seguro; conceito de risco

e de sinistro; função ecenômica e. so-
cial do seguro; evolução históreca;
classificação. Transferência do risco e
a figura do segurador. Empresas e ins-
tituição de seguros no Brasil; empre-
sas que exploram o seguro privado;
seguros em, associações de classe; ins-
tituições de previdência social; Com-
panhia Nacional de Seguro Agricola e
Instituto de Resseguros do Brasil.
Orgáos de contrõle da atividade de se-
guro no Brasil..

Unidade II
Organização das empresas de seguro
Condições para con.stituição e fun-

cionamento das empresas de seguros.
Organização administrativa das em-
presas de seguro, das instituições de
previdência, das sociedades de econce
mia mista tONSA e IRB), das coope-
rativas de segúro: principais órgãos e
funções Organogratnas típicas.

Unidade 111•
A gestão das empresas e das insti-

tuzçôes de seguro. •
CaracteristiCas da atividade secura-

teria: transferência e pulverização do
risco. Processo produtivo e ciclo da
gestão das empresas de seguro; gestão
econômica, gestão financeira e gestão
patrimonial. A pulverização do risco
e distribuição dos excessos de respon-
sabilidade; cosseguro e resseguros; pie-
nos e limites de aceitação e retenção.

.)
. Unidade V •

Processos de relevado ou levanta-
mento da gestão açu empiesai e ins-
tituições de seguros.

'Inventários, 'criterlos de avaliação
orçanientos económicos de exercido e
orçamento financeira; escrituração ais-
temática e balanços.

Unidade Vi .	 .
Plano de contas para uma emprera

de seguro privado dos ramos elemen-
tares; idem de unia empresa de segu-
ro privado elo ramo de vida; idem de
uma empresa de capitalização; ide:n,
do 1113; idem das instituições de pie:-
vidência social; padrões ondeie. Ma"'
xograina clae contas e normas /mais
respectivas.

Unidade VII

Registro sistematico ae operações del,
seguro e ati previdência.
• Seguros dos ramos elemen:-,arcs e de
vida. CoSseguro. Resseguro. .elquida-
çao mãe sinistrds; os salvados e os res-
sarcimentos, Reservas técnicas, Capim
talizaçáo. Seguros mútuos das Sede-%
dades cooperativas. Previdência teclai.
Seguros nas associações de classe.;
Operações com sucursais, agências O
resseguradores no exterior,

Unidade VIII
,Balanços.

ORGANIZAÇAO E CONTABILIDADE
BANCARIA

Unidade 1
Campo de aplicação da contabilida-

de bancaria:
Bancos; histórico, evolução, função

monetária e função crediticia. Clas-
sificação das empresas de crédito:
Bancos emissores e o Banco - do Bra-
sil; os bancos de investimentos nc
Brasil; as sociedades de credito, de
financiamento e de investimentos. As
Cooperativas de credito; as caixas eco-
nômicas. Órgãos de contrôle da ati-
vidade bancária.

Unidade TI
Organização das empresas bancá-

rias:
Condições -para constituição e fun-

cionamento de bancos. casas uancá-
rias, cooperativas de credite, caixas
econdmicas e sociedades_ de crédito,
financiamento e investimentos. Orga-
nização administrativa dos Denteis e
das demais organizações de .redito;
organização administrativa dos órgãos
oficiais de crédito: principais órgãos
e funções. organogramas. •

Unidade III
gestãO dos estabelecimentos ban-

cários:
Características da atividade bancá-

ria; ootcnçáo de meios fnianceiroe e
sua aplicação, como atividade com-
plexa e unitária. Moeda escritures. ()e
bancos como captadores de poupança;
funções especificas dos oancos de in-
vestimentos no Brasil: Funções das
sociedades de crédito, financiai-lento
e investimentos. Processo produtivo e
gestão da empresa bancária; gestão
econômica, gestão financeira e gestão
patrimonial. Operações bancárias:
conceito e classificação funcional; o
redesconto e suas caracteristicase ope-
rações sóbre câmbio; Fundo Monetá-
rio Internacional. Custos, ingressos e
créditos dos estabelecimentos bancá-
rios; risco bancário e remuneração do
crédito e dos serviços bancários. Câ-
maras de Compensação. Banco Cen-
tral; Federal Reserve System dos EE.

Unidade IV
O patrimônio da emprêsa banedria:
Os investimentos dos estabelecimen-

tos bancários; natureza e classifica-
ção funcional. As fontes de 'financia-
mento dos estabelecimentos bancários;
capitais próprios e capitais alhdos —
características e principais fontes;
recursos do BalDE e dos demais ban-
cos oficiais de investimentos. Rela-
ção entre as principais fontes de fi-
nanciamento e limitação dos recursos
próprios. Relações entre as fontes de
financiamento e os investimentos.
Disposições legais sôbre a composição
patrimonial,

Unidade V.
-

Processos de levantametto da ges-
tão bancária:

Inventários; orçamento económico
de exercido e orçamento financeiro;
escrituração sistemática e balanços.

-

I — os titulas serão classificados
em . quatro grupas;

a) diplomas e quaisquer outras dig-
nidades . universitariae e acadenuces;

0) realizações práticas de siai:meia
técnica ou profissional;

O) estudos e eraoaLhos científicos,
especialmente aqueles que asemalem
pesquisas originais ou revelem con-
ceitos doutrinários pessoais de real
valor;

d) atividades didáticas exercidas
pelo candidato.

II — Cada um dos quatro grupos
acima indicados receberá de cada exa-
minador uma nota de O a 10, em a nu-
meres inteiros.

— A nota final de cada exami-
nador relativa aos títulos de cada can-
didato, será a média ponderada das
notas por êie conferida aos quatro
grupos de nanes indicados no item I,
sendo os seguintes os pesas respecti-
vos;

Um (1) para diplomas e dignidades
universitárias ou acadêmicas;

Dois (2) para realizacões prSticas;
Três (3) para estudos e rraoalhas;
Quatro . (4) para atividades didáti-

cas.
o simpie's desempenho de função

pública, técnica ou nau, a apresenta-
ção de trabalhos, cuja autoria não
possa ser autenticada, e a exibição de
atestados graciosos não constituem
documentos idôneos.

B __. CONCURSO DE PROVAS:
a) defesa de tese, que deverá ser

monografia original sôbre assunto
cadeira em concurso;

b) prova didática;
C) prova escrita.

a 5 — Os Interessados poderão, no
decurso do prazo de inscrição, obter
na Secretaria da Faculdade os ceda-
rechnentos de que necessitarem:

6 — Encerrada a inscrição, na pri-
meira semana seguinte, o Conselho
Técnico Administrativo verifieere se
os candidatos preencheram as condi-
ções do Edital, aprovando ou não as
inscrições requeridas.

No caso da alínea "d" do Itens I,
e condição de inscrição indispensável
a aprovação preliminar, pela Congre-
gação, do parecer formulado por uma
Comissão de três .professfires por ela
eleitos, a qual, à vista do merecimen-
to excepcional das obras e do "curri-
culum vitae do candidato, julgue o
mesmo em condições culturais de con-
correr à cátedra..

Custas, ingressos e reditos nas Mar&
sas de seguro; reservas tecnicas e tece
nica de liquidação aos sinistros. As-
pectos peculiares ela gestao cias diver-
sos, ramos dos segerus privados. Me
pectos peculiares as gestria das insei-
tuições de previdência eadal. Asp:cion
peculiares cia gestão das sodectaces
cooperativas de seguro. Aspectos pe.'
euearee tia gestão das empresas de Mi

pitalização. Companhia Nacional de
Seguro Agrário e Instituto ao Resse-
guros do Brasil.

Unidade IV
O património das empresas e daS

instituições de seguro.
Os investimentos dos estabelecimen-

tos cie seguro: natureza e classifica-
ção funcionai. As tentes. de" financia-
alento dos estabelecimentos de seguro:
apitais propilas e capitais alheios; as

reservas tecnica.s.e formas de sua co-
oertura; unlizaçao dos recursos ao
compannias de seguros para financial,
programas de investimentos. Limita-
ção funcional da relação entre recur-
sos patrimoniais e Compromissos por
ascos tuturos. Relações entre as prin-
eipais fontes de financiamento e leni.
rações dos recursos proprios.

Relações entre fontes de financia.
mento e os investimentos. Desposiçõee
Legais Wire a composição patrimo-
nial.
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CONSOLIDAÇÃO DAS.

DO TRABALHO

Texto da Consolidaçã.o atualizado até 30 de
niarço de 1959. Leis, decretosleis, decretos
complementares. Portaria n.° 43, de 5 de janiro
de 1953, do Ministro do Trabalho, Indústria e
Comércio. Relatório e exposição de motivos
da Comissão Elaboradora do anteprojeto e do
projeto da Consolidação. Exposição de motivos

Indice alfabético-remissivo
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YENDNI

Seção -de Vendas : J.A.v:Rodrigues Alves„

PIA Onc ia 1: Ministério rda Fazenda

. TAten-de-se a pedidos pelo Seryiso de Reembôlso Postal

Abril de 1961

PREÇO DO NÚMERO DR ROJE; Cit§ . 2,UJE


